
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 5ª REGIÃO

PODER JUDICIÁRIO

BOLETIM DE

JURISPRUDÊNCIA

MAIO/2019 

(2ª QUINZENA)



GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL                         
LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVALHO                                   

DIRETOR DA REVISTA

  BOLETIM

DE JURISPRUDÊNCIA

DO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 5ª REGIÃO

Recife, 31 de maio de 2019

Maio/2019 (2ª Quinzena)

   Administração

   Cais do Apolo, s/nº - Recife Antigo
    CEP: 50030-908 Recife - PE



TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
5ª REGIÃO

Desembargadores Federais

VLADIMIR SOUZA CARVALHO                                 
Presidente

RUBENS DE MENDONÇA CANUTO NETO
Vice-Presidente

CARLOS REBÊLO JÚNIOR
Corregedor

LÁZARO GUIMARÃES                                                                   

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA
Coordenador dos Juizados Especiais Federais

MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT

ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA
Diretor da Escola de Magistratura Federal

EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR                                 

FERNANDO BRAGA DAMASCENO

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

PAULO MACHADO CORDEIRO

CID MARCONI GURGEL DE SOUZA

ALEXANDRE COSTA DE LUNA FREIRE

ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO                                   

LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVALHO
Diretor da Revista



Diretor Geral: Dr. Edson Fernandes de Santana

Supervisão de Coordenação de Gabinete e Base de Dados da Revista: 
Nivaldo da Costa Vasco Filho

Supervisão de Pesquisa, Coleta, Revisão e Publicação:
Arivaldo Ferreira Siebra Júnior

Apoio Técnico:
Lúcia Maria D’Almeida
Seyna Régia Ribeiro de Souza

Diagramação:
Gabinete da Revista

Endereço eletrônico: www.trf5.jus.br
Correio eletrônico: revista.dir@trf5.jus.br



S U M Á R I O

Jurisprudência de Direito Administrativo........................................ 5

Jurisprudência de Direito Ambiental............................................. 14

Jurisprudência de Direito Civil...................................................... 25

Jurisprudência de Direito Constitucional...................................... 36

Jurisprudência de Direito Penal................................................... 46

Jurisprudência de Direito Previdenciário...................................... 59

Jurisprudência de Direito Processual Civil................................... 71

Jurisprudência de Direito Processual Penal................................. 82

Jurisprudência de Direito Tributário.............................................. 94

Índice Sistemático...................................................................... 106



J U R I S P R U D Ê N C I A

D E

D I R E I T O

A D M I N I S T R A T I V O



6

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

ADMINISTRATIVO
APELAÇÕES INTERPOSTAS PELA UNIÃO E FAZENDA NA-
CIONAL CONTRA SENTENÇA QUE RECONHECEU O DIREITO 
DO AUTOR À CONVERSÃO EM PECÚNIA DOS PERÍODOS DE 
LICENÇAS-PRÊMIOS, ADQUIRIDOS E NÃO GOZADOS, CONDE-
NANDO A UNIÃO AO PAGAMENTO DAS QUANTIAS DEVIDAS A 
TAL TÍTULO COM BASE NA REMUNERAÇÃO DO DEMANDANTE 
NA DATA DE SUA APOSENTADORIA, OBSERVADA A PRESCRI-
ÇÃO QUINQUENAL, MONTANTE SOBRE O QUAL NÃO INCIDIRÁ 
IMPOSTO DE RENDA NEM CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, 
A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, COM INCI-
DÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS [ART. 1º-F DA LEI 9.494/97], 
A PARTIR DA CITAÇÃO, E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA A CON-
TAR DO VENCIMENTO DE CADA PARCELA, APLICANDO-SE O 
IPCA-E E PARA INTEGRAR O ABONO DE PERMANÊNCIA NA 
BASE DE CÁLCULO DA LICENÇA-PRÊMIO REFERENDADA. 
CONDENOU-SE A UNIÃO AO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FORAM FIXADOS EM DEZ POR 
CENTO SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. APELAÇÕES INTERPOSTAS PELA 
UNIÃO E FAZENDA NACIONAL CONTRA SENTENÇA QUE RECO-
NHECEU O DIREITO DO AUTOR À CONVERSÃO EM PECÚNIA 
DOS PERÍODOS DE LICENÇAS-PRÊMIOS, ADQUIRIDOS E NÃO 
GOZADOS, CONDENANDO A UNIÃO AO PAGAMENTO DAS 
QUANTIAS DEVIDAS A TAL TÍTULO COM BASE NA REMUNERA-
ÇÃO DO DEMANDANTE NA DATA DE SUA APOSENTADORIA, 
OBSERVADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, MONTANTE SOBRE 
O QUAL NÃO INCIDIRÁ IMPOSTO DE RENDA NEM CONTRIBUI-
ÇÃO PREVIDENCIÁRIA, A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA, COM INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS [ART. 
1º-F DA LEI 9.494/97], A PARTIR DA CITAÇÃO, E ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA A CONTAR DO VENCIMENTO DE CADA PARCELA, 
APLICANDO-SE O IPCA-E E PARA INTEGRAR O ABONO DE 
PERMANÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DA LICENÇA-PRÊMIO 
REFERENDADA. CONDENOU-SE A UNIÃO AO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FORAM FIXADOS EM 
DEZ POR CENTO SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.
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- No presente caso, consoante Certidão acostada aos autos - Id. 
4058100.2352012, foram concedidos seis meses de licença-prêmio, 
de efetivo exercício, ao servidor, ora recorrido, referentes ao 1º quin-
quênio [18.12.1981 a 18.12.1986] e ao 2º quinquênio [07.10.1989 a 
05.10.1994], não gozados e nem contados para qualquer fim.

- Na jurisprudência há entendimento de que o servidor, quando da 
aposentadoria, faz jus à conversão, em pecúnia, das licenças-prêmio 
não usufruídas, e não contadas em dobro, sob pena de locupleta-
mento ilícito da Administração. No entanto seria necessário que o 
demandante demonstrasse que não usufruiu da licença por força 
do serviço, circunstância que, no caso, seria necessária para que 
fosse feita a conversão em pecúnia do benefício em comento, o 
que não ocorreu, de maneira que a pretensão em tela improcede. 
Precedente: APELREEX 21.681, Des. Fernando Braga, DJe 21 de 
março de 2015, p. 27.

- Os pleitos acessórios do autor, objeto da apelação da Fazenda 
Nacional, quais sejam, a incidência de contribuição previdenciária e 
de imposto de renda sobre os períodos de licença-prêmio a serem 
convertidos em pecúnia, restam prejudicados, diante do indeferi-
mento do pedido principal.

- A presente ação foi ajuizada em maio de 2017 na vigência do novo 
Código de Processo Civil, assim, considerando que o requerente não 
teve sua pretensão acolhida, há que ser condenado em honorários 
advocatícios no valor de dois mil reais, nos termos do art. 85, § 8º, 
do Código de Processo Civil.

- Apelação da União provida e apelação da Fazenda Nacional pre-
judicada.    
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Processo n° 0806000-58.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. MATRÍCULA. 
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO OBTIDO 
APÓS A FASE DE CADASTRAMENTO. APRESENTAÇÃO ANTES 
DA DATA DA CONFIRMAÇÃO DA MATRÍCULA. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. APELAÇÃO E REMESSA IMPROVIDAS

EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. EN-
SINO SUPERIOR. MATRÍCULA. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 
DO ENSINO MÉDIO OBTIDO APÓS A FASE DE CADASTRAMEN-
TO. APRESENTAÇÃO ANTES DA DATA DA CONFIRMAÇÃO DA 
MATRÍCULA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. APELAÇÃO E 
REMESSA IMPROVIDAS

- Apelação e remessa de sentença que concedeu a segurança 
requestada, ratificando os termos da liminar, para que seja feito o 
cadastramento e matrícula da impetrante no curso de Letras com 
Habilitação em Libras da UFRN.

- A impetrante, ora recorrida, foi aprovada dentro do número de 
vagas disponíveis para cursar graduação em Letras, com habilita-
ção em LIBRAS, referente ao semestre 2017.2. Ao comparecer na 
data marcada para a realização do cadastramento de novos alunos 
(07/07/2017), teve o pedido indeferido, por ainda não estar de pos-
se do certificado do ensino médio, o qual somente foi expedido em 
13/07/2017, quando a impetrante finalizou os exames supletivos.

- É consabido que o edital é a norma que rege o concurso público, 
vinculando tanto a administração quanto os candidatos à seleção. 
Entretanto as formalidades do edital não podem constituir um fim em 
si mesmo, vez que o objetivo da norma em questão é permitir que 
apenas os concluintes do segundo grau completo possam ingressar 
na Universidade, a teor do disposto no art. 44, II, da Lei de Diretrizes 
Básicas da Educação.
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- Na espécie, embora ainda não estivesse de posse do certificado 
do ensino médio na data marcada para o cadastramento dos apro-
vados, verifica-se que a impetrante apresentou o referido documento 
em 13/07/2017, ou seja, antes do prazo previsto no edital para que 
os novos alunos confirmassem o cadastro inicial e manifestassem 
interesse no curso (24 a 31/07/2017).

- Dessa forma, levando-se em conta as peculiaridades do caso 
concreto, tem-se que as exigências formais do edital devem ser 
relativizadas, prestigiando os candidatos devidamente aprovados 
na seleção e que demonstraram a satisfação dos requisitos para o 
ingresso no ensino superior. Ademais, a confirmação da matrícula 
da impetrante não trará qualquer prejuízo à Universidade, tampouco 
aos demais concorrentes, considerando que a falta foi suprida antes 
mesmo da confirmação da lista de matriculados, encaminhada à 
Pró-Reitoria de Graduação da UFRN.

- Apelação e remessa oficial desprovidas.

Processo n° 0806433-35.2017.4.05.8400

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto 

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO 
MULTA POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. MEDIDORES DE VELO-
CIDADE. DISPLAY. RESOLUÇÃO DO CONTRAN. APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. MULTA POR INFRAÇÃO DE TRÂN-
SITO. MEDIDORES DE VELOCIDADE. DISPLAY. RESOLUÇÃO 
DO CONTRAN. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Apelação interposta em face de Sentença que julgou Proceden-
te a Pretensão para declarar a Nulidade do Auto de Infração nº 
D001347331/DNIT e respectiva Multa.

- Aplica-se a Resolução nº 396/2011 do CONTRAN, que dispõe sobre 
os requisitos técnicos mínimos necessários para a fiscalização da 
velocidade de Veículos Automotores, Reboques e Semirreboques, 
em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro.

- “No caso dos autos, vê-se que o documento colacionado no Id. 
4058000.1955002, demonstra que o medidor de velocidade que ori-
ginou o auto de infração em questão é do tipo “Barreira Eletrônica”, 
sendo pois necessário conter display que mostre aos condutores a 
velocidade medida, nos exatos termos da Resolução nº 396/2011. 
Considerando-se que não restou demonstrada nos autos a efetiva 
existência do display no redutor de velocidade em questão, irregu-
laridade insanável, a anulação e a consequente desconstituição do 
Auto de Infração nº D001347331 se impõem”. (Excerto da sentença)

- Desprovimento da apelação.

Processo n° 0805611-19.2016.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 13 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO 
MANDADO DE SEGURANÇA. CURSO TÉCNICO. SISTEMA DE 
COTAS. ERRO NA INSCRIÇÃO. MATRÍCULA INDEFERIDA. NOTA 
SUFICIENTE PARA APROVAÇÃO NAS VAGAS DE AMPLA CON-
CORRÊNCIA. MÉRITO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALI-
DADE. CONCESSÃO. SENTENÇA MANTIDA

EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CURSO TÉCNICO. SISTEMA DE COTAS. ERRO NA INSCRIÇÃO. 
MATRÍCULA INDEFERIDA. NOTA SUFICIENTE PARA APROVAÇÃO 
NAS VAGAS DE AMPLA CONCORRÊNCIA. MÉRITO. RAZOABI-
LIDADE E PROPORCIONALIDADE. CONCESSÃO. SENTENÇA 
MANTIDA.

- Apelação e remessa necessária interpostas em face da sentença 
que concedeu a segurança, de forma a garantir o remanejamento 
do impetrante das vagas reservadas a cotistas para as de ampla 
concorrência, bem como proceder à pré-matrícula no curso Técnico 
Integrado em Telecomunicações no IFCE.

- O recorrido foi classificado em 1º lugar, com nota de 6,93, na con-
dição de aluno de escola pública, com renda igual ou inferior a 1,5 
salário mínimo por pessoa. Contudo, não preenchia os requisitos do 
item 5.3 do edital de seleção, por ter cursado o ensino fundamental 
na rede privada de ensino.

- O apelado apresentou nota suficiente para ocupar a 8ª colocação 
entre os que disputavam as vagas na modalidade ampla concor-
rência. Entender pela não concessão da segurança, em razão de 
erro no preenchimento do formulário de inscrição, é ir de encontro 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, prestigiando 
meras formalidades procedimentais em detrimento ao direito à edu-
cação vastamente assegurado na Constituição Federal de 1988. O 
apelado demonstrou com a nota obtida que possui conhecimentos 
suficientes para o ingresso no ensino técnico. Assim, não é razoá-
vel a negação da realização matrícula, havendo precedentes desta 
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Turma no reconhecimento de tal direito, conforme as Apelações nºs 
0800026-27. 2014.4.05.8203 e 0800026-63.2015.4.05.8503.

- O ato, a toda evidência, está isento de má-fé, sendo o impedimento 
de matrícula um atentado, também, a própria finalidade do processo 
seletivo, qual seja, selecionar os que alcançaram melhor desempe-
nho no certame. 

- O remanejamento do estudante não macula o princípio da isonomia, 
haja vista ter ele se submetido aos mesmos requisitos cumpridos 
pelos demais concorrentes para a obtenção de uma das vagas na 
ampla concorrência.

- A sentença não desrespeitou o princípio da vinculação ao edital, 
já que o estudante não pleiteia a manutenção da vaga obtida na 
modalidade destinada aos egressos de escola pública, mas sim, o 
seu remanejamento para a listagem geral. 

- Apelação e remessa improvidas.

Processo n° 0809986-20.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 15 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO. DANO AMBIENTAL. ILE-
GITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DO 
IBAMA. AUSÊNCIA DE DANO A BEM OU A SERVIÇO DA UNIÃO. 
IMPACTO DE NATUREZA LOCAL. ATUAÇÃO EFETIVA DO ÓR-
GÃO AMBIENTAL ESTADUAL 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELA-
ÇÃO. DANO AMBIENTAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL E DO IBAMA. AUSÊNCIA DE DANO A BEM 
OU A SERVIÇO DA UNIÃO. IMPACTO DE NATUREZA LOCAL. 
ATUAÇÃO EFETIVA DO ÓRGÃO AMBIENTAL ESTADUAL. 

- Inicialmente, devo destacar que o Supremo Tribunal Federal, 
conforme inteligência firmada na ADI 2.794-8/DF, entendeu que a 
distribuição de atribuições dentre os diversos órgãos do Ministério 
Público é ditada em harmonia com a correspondente competência 
jurisdicional, razão pela qual o Ministério Público Federal somente 
pode ajuizar demandas no âmbito da Justiça Federal. 

- Por conseguinte, do reconhecimento da competência da Justiça 
Federal para apreciar a matéria não decorre, necessariamente, a 
legitimidade ativa do MPF. Tal legitimidade depende da existência 
de algum interesse federal na demanda. Precedente: REsp nº 
440.002-SE.

- Na hipótese, a presente ação visa à aplicação de sanções por 
agressão ao meio ambiente, em virtude de possível degradação 
ambiental no entorno da Lagoa do Catu, no Distrito de Fagundes, 
Município de Aquiraz/CE.

- Do compulsar dos autos, observo que o suposto dano não está 
localizado em área de interesse federal, não foi praticado por – e nem 
contra – um órgão federal, de modo que a única forma de se reco-
nhecer a legitimidade ativa do MPF refere-se à atuação do Instituto 
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Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, autarquia federal. Assim, a legitimidade do órgão ministerial 
se encontra condicionada à legitimidade da entidade autárquica.

- Ocorre que, pelos mesmos motivos, deve ser afastada a legitimida-
de do IBAMA. Ora, a área dos autos, Lagoa do Catu, está inserida 
no Município de Aquiraz/CE, a qual, conforme documento da Se-
cretaria de Patrimônio da União, anexado às folhas 202 e 203, não 
constitui terreno de marinha, tratando-se, pois, de impacto ambiental 
de âmbito local, sem qualquer reflexo em bem ou serviço da União. 

- Demais disso, o próprio IBAMA entende que falece de legitimidade 
de atuação administrativa (fl. 424), não somente diante do acima 
narrado como também da comprovada ação fiscalizatória do órgão 
ambiental do Estado, a Superintendência Estadual do Meio Ambiente 
(SEMACE). Apenas seria devida a atuação da autarquia federal em 
caráter suplementar, ou seja, caso fosse verificada a omissão ou a 
inércia do órgão ambiental estadual, o que não ocorreu na espécie.

- Apelação desprovida. 

Apelação Cível n° 598.585-CE

(Processo n° 0001729-44.2014.4.05.8100)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior  

(Julgado em 19 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS DO 
IBAMA. OMISSÃO QUANTO À AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PES-
SOAL DA SENTENÇA. PROVIMENTO. RETORNO DOS AUTOS 
À ORIGEM

EMENTA: AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS DO IBAMA. OMISSÃO 
QUANTO À AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA. 
PROVIMENTO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

- Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo IBAMA contra 
acórdão que negou provimento às apelações do particular e da União, 
mantendo a sentença que julgou parcialmente procedentes a ação 
civil pública ajuizada pelo MPF para, entre outras determinações, 
condenar o particular à obrigação de não fazer, consistente em se 
abster de impedir/dificultar/restringir o livre acesso de pessoas ao 
afluente do Rio Santa Maria, no Município de São Cristóvão/SE, 
bem como para condenar a União e o IBAMA, subsidiariamente, a 
realizarem as obrigações de fazer impostas ao particular, caso este 
não as cumpra no prazo de 60 dias.

- Alega o IBAMA que o acórdão deverá ser anulado, vez que incorreu 
em omissão de matéria de ordem pública, qual seja a ausência de sua 
intimação pessoal da sentença, com base no art. 17, Lei 10.910/04.

- Nos termos do art. 183, Código de Processo Civil, bem como do 
art. 17 da Lei 10.910/04, os Procuradores Federais detém a prerro-
gativa de intimação pessoal dos atos processuais, seja por carga, 
remessa ou meio eletrônico.

- Conquanto tenha sido determinado pelo Juízo de primeira instância, 
o IBAMA não foi intimado da sentença. A Secretaria apenas cumpriu 
com a intimação da União, que teve vista dos autos em 14/05/15 e 
protolocou apelação em 21/05/15. O particular, parte ré na ação civil 
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pública, tomou ciência da sentença com a publicação em 09/04/15, 
tendo vista dos autos em 20/04/15 e apresentando apelação em 
30/04/15.

- Tampouco o Município de São Cristóvão, também parte ré na pre-
sente ação civil pública, foi intimado da sentença.

- Nulidade de todos os atos processuais após a sentença, com o 
respectivo retorno dos autos à primeira instância para que todas as 
partes sejam intimadas, inclusive com a devida intimação pessoal 
do IBAMA e do Município de São Cristóvão.

- Embargos declaratórios providos para sanar omissão e anular todos 
os atos processuais após a sentença.

Apelação/Reexame Necessário n° 32.580-SE

(Processo n° 0002021-27.2013.4.05.8500/02)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 28  de  fevereiro de 2018, por unanimidade)
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AMBIENTAL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO DA UNIÃO. SENTENÇA QUE 
CONDENOU A UNIÃO FEDERAL A PROCEDER À RETIFICAÇÃO 
DA LINHA DO PREAMAR MÉDIO DE 1831 NA PRAIA DE CUM-
BUCO/CAUCAIA/CE E A DEMARCAÇÃO DOS TERRENOS DE 
MARINHA E SEUS ACRESCIDOS NO PRAZO DE 2 (DOIS) ANOS. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUE 
SE CONFUNDE COM O MÉRITO DA DEMANDA. PREJUDICIALI-
DADE. RECONHECIMENTO DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO, 
QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI. SUJEIÇÃO AO CONTROLE 
DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSIÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER. TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. INAPLICABILIDADE

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. APELAÇÃO DA 
UNIÃO. SENTENÇA QUE CONDENOU A UNIÃO FEDERAL A 
PROCEDER À RETIFICAÇÃO DA LINHA DO PREAMAR MÉDIO 
DE 1831 NA PRAIA DE CUMBUCO/CAUCAIA/CE E A DEMARCA-
ÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS NO 
PRAZO DE 2 (DOIS) ANOS. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO QUE SE CONFUNDE COM O MÉRITO DA 
DEMANDA. PREJUDICIALIDADE. RECONHECIMENTO DA OMIS-
SÃO DO PODER PÚBLICO, QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI. 
SUJEIÇÃO AO CONTROLE DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSIÇÃO 
DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. 
INAPLICABILIDADE.

- In casu, trata-se de ação civil pública proposta pelo MPF em face 
da União Federal, objetivando que, no prazo de 6 (seis) meses, a 
demandada, por meio da SPU, rerratifique o posicionamento da Li-
nha de Preamar Média -  LPM-1831, na Praia do Cumbuco, situada 
no Município de Caucaia/CE, e demarque os terrenos de marinha e 
acrescidos existentes naquela faixa litorânea.

- A sentença julgou procedente o pleito, fixando, todavia, o prazo de 
2 (dois) anos, para o cumprimento da obrigação de fazer.
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- De plano, encontra-se prejudicada a preliminar de impossibilidade 
jurídica do pedido, suscitada pela demandada/apelante, tendo em 
vista que ela se confunde com o próprio mérito da demanda.

- No mérito, não merecem prosperar as razões da apelante, uma vez 
que a pretensão do autor/apelado encontra amparo no artigo 20 da 
Constituição Federal e, especificamente no Decreto-Lei nº 9.760/4, 
que trata de competência administrativa da demandada/apelante, 
através da SPU, para a fixação da mencionada LPM-1831 e a de-
limitação dos referidos bens públicos, além de que a própria SPU/
CE, desde o ano de 1993 (Portaria nº 40 de 10.03.93), reconheceu 
a necessidade de re-ratificação da demarcação da LPM-1831 da 
margem esquerda do Rio Ceará até o Cumbuco, trecho em que se 
acha inserida a área objeto desta demanda.

- Diante desse cenário, não resta dúvida de que a pretendida defi-
nição da Linha de Preamar Média de 1831, bem como a requerida 
demarcação dos terrenos de marinha e acrescidos naquela área 
de praia se trata de um dever legal da demandada/apelante, dele 
não podendo se escusar, sobretudo quando se constata que o seu 
cumprimento se arrasta por longos anos.

- Não obstante vigore, entre nós, o sistema de independência das 
funções estatais, não se pode olvidar que a legalidade dos atos 
(ações e omissões) da Administração Pública está sujeita ao controle 
judicial, de forma a evitar que o Poder Público se torne, eventualmen-
te, arbitrário e/ou desidioso, no cumprimento de suas obrigações/
deveres, em detrimento do que estabelece a lei.

- Por outro lado, inexistindo, nos autos, qualquer comprovação da 
impossibilidade do cumprimento da obrigação de fazer, de modo a 
justificar a perpetuação da omissão, a inércia da demandada/ape-
lante afronta quaisquer parâmetros de razoabilidade, tendo em vista 
que são decorridos 68 (sessenta e oito) anos de vigência do DL nº 
9.760/46, que trata da matéria em foco.
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- Constatando-se, ainda, que a conduta omissiva da recorrente 
vem causando enorme insegurança jurídica, quanto à aplicação 
das normas que dependem da questionada demarcação, dentre 
as quais, aquelas que se referem ao licenciamento ambiental para 
a construção e funcionamento de imóvel/empreendimento naquela 
área, é de ser mantida a condenação imposta pelo julgador a quo.

- Apelação desprovida.

Apelação Cível n° 588.849-CE

(Processo n° 0002400-04.2013.4.05.8100)

Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá 
(Convocado)	

(Julgado em 12 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL
CONSTRUÇÃO IRREGULAR. SEGURANÇA DO TRÁFEGO AÉ-
REO. NÃO OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE CONSTRUÇÃO. 
PENA DE DEMOLIÇÃO SUBSTITUÍDA PELA PENA DE REGULA-
RIZAÇÃO DO IMÓVEL. ADEQUAÇÃO DAS PENAS IMPOSTAS 
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONA-
LIDADE. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO ALEGADAS NO ACÓR-
DÃO. NÃO PROVIMENTO DOS EMBARGOS DO MUNICÍPIO E 
PROVIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS INTERPOSTOS PELO 
PARTICULAR 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AMBIENTAL. PRO-
CESSUAL CIVIL. CONSTRUÇÃO IRREGULAR. SEGURANÇA 
DO TRÁFEGO AÉREO. NÃO OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE 
CONSTRUÇÃO. PENA DE DEMOLIÇÃO SUBSTITUÍDA PELA PENA 
DE REGULARIZAÇÃO DO IMÓVEL. ADEQUAÇÃO DAS PENAS 
IMPOSTAS AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PRO-
PORCIONALIDADE. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO ALEGADAS NO 
ACÓRDÃO. NÃO PROVIMENTO DOS EMBARGOS DO MUNICÍ-
PIO E PROVIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS INTERPOSTOS 
PELO PARTICULAR. 

- Embargos de declaração opostos por Coelho & Abreu Empreen-
dimentos Comerciais Ltda. e pelo Município de Fortaleza, em face 
de Acórdão prolatado pela Primeira Turma desta Corte que, por 
unanimidade, deu parcial provimento à apelação do particular para 
substituir a pena de demolição pela regularização do imóvel objeto 
dos autos. Sustenta a embargante Coelho & Abreu Empreendimentos 
Comerciais Ltda., em síntese, a existência de omissão no acórdão 
quanto ao julgamento extra petita, à antecipação da tutela recursal 
e quanto à contagem do termo inicial para regularização do imóvel. 
Outrossim, alega contradição do acórdão quanto à competência 
da Justiça Federal para a análise do risco à segurança do tráfego 
aéreo. O Município de Fortaleza, por sua vez, alegou contradição e 
obscuridade quanto à substituição da pena aplicada.
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- Não há que se falar em contradição quando o acórdão foi bem 
claro e explicativo quanto à fixação da competência da Justiça Fe-
deral para a análise da segurança do tráfego aéreo e tal análise foi 
realizada pelo Juízo competente. A competência da Justiça Federal 
é decorrente do potencial dano à segurança do tráfego aéreo e, em 
razão disso, da intervenção da União na lide como assistente simples. 
Sendo a União parte legítima para figurar no feito, é competente 
esta Justiça Federal, nos moldes do disposto no art. 109 da CF/88. 

- Quanto à omissão pelo suposto julgamento extra petita, também 
não deve ser acolhida, pois o acórdão foi explícito quanto ao tema, 
não havendo que se falar em violação ao princípio da congruência, 
já que a sentença encontra correlação perfeita com os fatos descri-
tos na inicial.

- Apesar da irresignação da embargante/apelante, não merece aco-
lhida o pedido de revogação da tutela antecipada deferida pelo Juízo. 
Isso porque, após o julgamento do acórdão, o pedido, na presente 
ação civil pública de demolição, foi julgado parcialmente proceden-
te, reformando-se a sentença apenas na parte que determinou a 
demolição do imóvel, substituindo-se a referida pena pela pena de 
readequação do imóvel no prazo de 6 (seis) meses. Manteve-se, 
ainda, o pagamento da indenização fixada na sentença. Desse modo, 
não se deve revogar a tutela concedida até que seja cumprida a 
determinação no acórdão, não podendo ser liberado o imóvel para 
o seu uso normal até a sua readequação, a qual deve ser realizada 
no prazo de 6 (seis) meses, a partir do trânsito em julgado. Assim, 
reconheço a omissão quanto à análise do pleito de revogação da 
tutela antecipada para, no mérito, não acolhê-lo.

- No que concerne à omissão no acórdão quanto ao início do prazo 
para readequação do imóvel, deve ser esclarecido que o termo inicial 
do prazo é o trânsito em julgado da decisão. A partir do trânsito em 
julgado da decisão, o recorrente terá o prazo de 6 (seis) meses para 
readequação do imóvel, nada impedido, entretanto, que o recorrente 
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possa cumprir tal determinação antes do final do prazo estabelecido 
no acórdão.

- O Município de Fortaleza alega contradição/obscuridade no acór-
dão quanto à substituição da pena. Não assiste razão ao município 
já que o acórdão foi bem claro na fundamentação que justificou a 
substituição da pena estabelecida na sentença, como os princípios 
constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, que norteiam 
as relações entre o administrado e a Administração Pública. Ademais, 
a substituição da pena encontra-se devidamente fundamentada e 
embasada em lastro documental probatório suficiente para tanto.

- Embargos de declaração do município não provido. Embargos de 
declaração do particular parcialmente providos.

Embargos de Declaração na Apelação Cível n° 597.845-CE

(Processo n° 0000124-63.2014.4.05.8100/02)

Relatora: Desembargadora Federal Carolina Souza Malta (Con-
vocada)

(Julgado em 7 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO HABITA-
CIONAL. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. ANATO-
CISMO. DILAÇÃO PROBATÓRIA NECESSÁRIA. IMPOSSIBILI-
DADE EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. UTILIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

EMENTA: CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. ABUSIVIDADE DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. ANATOCISMO. DILAÇÃO PROBATÓ-
RIA NECESSÁRIA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. 
INCOMPATIBILIDADE COM CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.

- Cuida-se de agravo de instrumento aviado por Josilenne Rabelo, 
representada, contra decisão proferida pelo Juízo da 5ª Vara Federal 
da Seção Judiciária do Ceará, que, nos autos de “AÇÃO DECLARA-
TÓRIA COM PEDIDOS DE READEQUAÇÃO DE PAGAMENTO C/C 
REVISÃO DE CLÁUSULAS, EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS E DA 
TUTELA DE URGÊNCIA”, indeferiu o pedido de antecipação de tutela 
da autora para que a Caixa Econômica se abstivesse de tomar qual-
quer iniciativa no intuito de adjudicar ou restringir administrativamente 
o bem imóvel de matrícula 17.655, situado na Cidade de Fortaleza/
CE, na Rua Godofredo Oliveira, nº 96, Mondubim, adquirido por Jo-
silenne Rabelo pelo valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 
pagos da seguinte forma: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) através 
de recursos próprios e R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil 
reais) por meio de financiamento concedido pelo banco agravado.

- Não há, por ora, como aferir a existência de plausibilidade do 
direito material. A pretensão da agravante de não adjudicação ou 
restrição administrativa do bem imóvel, bem assim, a pretensão de 
não ter seu nome incluído nos serviços de proteção ao crédito, es-
pecialmente CADIN e SERASA, escoram-se na alegação de que o 
valor das parcelas fora indevidamente majorado, porque alicerçado 



27

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

no “inesperado aumento do índice de correção monetária escolhido 
pelas partes”.

- Não há como se verificar, aprioristicamente, no início da lide, sem 
a oitiva da parte contrária e sem a dilação probatória necessária à 
constatação dos fatos, que o contrato, firmado livremente pelas par-
tes, possui cláusula abusiva e que, por essa razão, fere o equilíbrio 
contratual.

- A aferição da existência de anatocismo, com a majoração exces-
siva da quantia contratada, demanda dilação probatória, algo que 
não se coaduna com a via estreita do agravo de instrumento, pelo 
qual não colhe a pretensão da autora de não ter seu nome inscrito 
nos serviços de proteção ao crédito ou não ter o imóvel objeto desta 
ação adjudicado ou restringido.

- Mesmo que fosse o caso de apreciar, em sede de agravo de ins-
trumento, a existência das irregularidades apontadas no contrato, o 
que, como dito, não é o caso, este Tribunal tem entendimento de que 
a utilização do Sistema de Amortização - SAC é incompatível com a 
capitalização de juros, dado que, por ele, o valor de cada prestação 
mensal resulta da soma da amortização do valor financiado, mais os 
juros que tenham sido pactuados, de forma que os acréscimos são 
pagos mensalmente, jamais se incorporando ao principal.

- Agravo de instrumento desprovido.

Processo n° 0803576-59.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 27 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CIVIL
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL OBJETO DE HI-
POTECA FIRMADA ENTRE A CONSTRUTORA PROMITENTE-
-VENDEDORA E A CEF. EFICÁCIA PERANTE OS TERCEIROS 
ADQUIRENTES. ART. 22 DA LEI 4.864/1965. SÚMULA Nº 308 
DO STJ. INAPLICABILIDADE AOS NEGÓCIOS JURÍDICOS RE-
ALIZADOS SEM A INTERVENIÊNCIA DO AGENTE FINANCEIRO 
E FORA DO SFH. PRECEDENTES DA CORTE SUPERIOR E DO 
PLENO DESTE TRIBUNAL. CANCELAMENTO DO GRAVAME. 
IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO PROVIDA

EMENTA: CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL 
OBJETO DE HIPOTECA FIRMADA ENTRE A CONSTRUTORA 
PROMITENTE-VENDEDORA E A CEF. EFICÁCIA PERANTE OS 
TERCEIROS ADQUIRENTES. ART. 22 DA LEI 4.864/1965. SÚMULA 
Nº 308 DO STJ. INAPLICABILIDADE AOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
REALIZADOS SEM A INTERVENIÊNCIA DO AGENTE FINANCEI-
RO E FORA DO SFH. PRECEDENTES DA CORTE SUPERIOR E 
DO PLENO DESTE TRIBUNAL. CANCELAMENTO DO GRAVAME. 
IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO PROVIDA.

- Dispõe o caput do art. 22 da Lei 4.864/1965 que “Os créditos abertos 
nos têrmos do artigo anterior pelas Caixas Econômicas, bem como 
pelas sociedades de crédito imobiliário, poderão ser garantidos 
pela caução, a cessão parcial ou a cessão fiduciária dos direitos 
decorrentes dos contratos de alienação das unidades habitacionais 
integrantes do projeto financiado”.

- “O promissário comprador de unidade habitacional pelo SFH so-
mente é responsável pelo pagamento integral da dívida relativa ao 
imóvel que adquiriu, não podendo sofrer constrição patrimonial em 
razão do inadimplemento da empresa construtora perante o finan-
ciador do empreendimento, posto que, após celebrada a promessa 
de compra e venda, a garantia passa a incidir sobre os direitos de-
correntes do respectivo contrato individualizado, nos termos do art. 
22 da Lei n° 4.864/65”. (EREsp 187.940/SP, Rel. Ministro Antônio 
de Pádua Ribeiro, 2ª Seção, DJ 29/11/2004.)
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- Forte em precedentes como o citado EREsp 187.940/SP, em 
30/03/2005, a 2ª Seção do eg. Superior Tribunal de Justiça editou o 
enunciado nº 308 da sua Súmula, cristalizando o entendimento de 
que “A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, 
anterior ou posterior à celebração da promessa de compra e venda, 
não tem eficácia perante os adquirentes do imóvel”.

- Hipótese em que os autores/apelados adquiriram diretamente da 
construtora, sem a intervenção da CAIXA e fora do âmbito do Sis-
tema Financeiro da Habitação, o imóvel objeto de hipoteca firmada 
previamente entre a promitente-vendedora e a instituição financeira 
- contexto fático diverso daquele previsto no art. 22 da Lei 4.864/1965 
e analisado pelo STJ nos precedentes que inspiraram a edição da 
Súmula nº 308.

- Devidamente registrada a hipoteca no cartório da matrícula do 
imóvel, deveriam os recorridos ter observado a existência de tal 
gravame quando da aquisição do imóvel, não havendo falar em sua 
ineficácia perante estes.

- Apelação da CEF provida, para julgar improcedente a pretensão 
de cancelamento do gravame.

Processo n° 0808509-98.2018.4.05.8302 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)    
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CIVIL
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CON-
TRATO DE FINANCIAMENTO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 
MEMÓRIA DE CÁLCULO PELO EMBARGANTE. EXCESSO DA 
EXECUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO

EMENTA: CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DA MEMÓRIA DE CÁLCULO PELO EMBARGANTE. 
EXCESSO DA EXECUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

- Irresignação recursal contra sentença que, em embargos à exe-
cução de título extrajudicial, julgou improcedente a pretensão do 
embargante, que objetivava a nulidade da execução de contrato de 
financiamento celebrado com a Caixa Econômica Federal, alegando 
o apelante (sócio e avalista da empresa executada) nulidade do exe-
cutivo por ausência do regular demonstrativo do débito e ilegalidade 
na cobrança de comissão de permanência, encargos moratórios e 
taxa de rentabilidade.

- O ordenamento processual civil então em vigor (art. 739-A, § 5º, 
do CPC/1973) previa ser ônus do embargante declarar na petição 
inicial dos embargos à execução o valor que entende correto, bem 
como apresentar memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar 
dos embargos ou de não conhecimento dos mesmos; não tendo o 
recorrente se desincumbido de tal ônus, inclusive serquer na fase 
recursal.

- Não há que se reconhecer excesso de execução quando a parte 
executada limita-se a impugnar, de forma genérica, os cálculos apre-
sentados, sem a indicação específica de como se deu a ilegalidade 
alegada.
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- O contrato acostado aos autos do processo originário e o respectivo 
demonstrativo analítico de débito (com a evolução da dívida) são 
suficientes para instruir tal demanda executiva e propiciar o julga-
mento da lide, não havendo a necessidade de que a credora venha 
a detalhar a função de cada encargo cobrado e as razões de sua 
cobrança, já que devidamente contido no instrumento contratual.

- As alegações de ilegalidade da cobrança de comissão de perma-
nência, encargos moratórios e taxa de rentabilidade não foram sequer 
formuladas na inicial dos presentes embargos à execução, motivo 
pelo qual não foram apreciadas pela sentença recorrida; não sendo 
cabível a inovação da matéria impugnada na via recursal. Embora 
legítima a cobrança da comissão de permanência durante o período 
de inadimplemento contratual, quando não cumulada com correção 
monetária, nem com acréscimos decorrentes da impontualidade, 
consoante as Súmulas nºs 30, 294, 296 do STJ, não houve compro-
vação, consoante demonstrativo de débito colacionado aos autos 
da execução, de que teria havido tal cumulação.

- Apelação não provida.

Processo n° 0802535-12.2015.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CIVIL
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉ-
DITO BANCÁRIO. EXIGIBILIDADE. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 
CONTÁBIL. DESNECESSIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ÔNUS DO EMBARGANTE DE COMPROVAR O VALOR QUE EN-
TENDE DEVIDO.  JUROS EXCESSIVOS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
IOF. PREVISÃO EM CLÁUSULA CONTRATUAL. VALIDADE DA 
CLÁUSULA CONTRATUAL EM QUE O FIADOR RENUNCIA AO 
BENEFÍCIO DE ORDEM

EMENTA: CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDU-
LA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EXIGIBILIDADE. REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA CONTÁBIL. DESNECESSIDADE. EXCESSO DE EXECU-
ÇÃO. ÔNUS DO EMBARGANTE DE COMPROVAR O VALOR QUE 
ENTENDE DEVIDO. JUROS EXCESSIVOS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
IOF. PREVISÃO EM CLÁUSULA CONTRATUAL. VALIDADE DA 
CLÁUSULA CONTRATUAL EM QUE O FIADOR RENUNCIA AO 
BENEFÍCIO DE ORDEM.

- Trata-se de apelação em face de sentença que julgou improcedente 
o pedido formulado nos embargos à execução opostos por J. Alberto 
Bezerra Cavalcanti, Andreia Carla Cunha de Mendonca Fragoso e 
José Alberto Bezerra Cavalcanti em desfavor da Caixa Econômica 
Federal, devendo a execução prosseguir nos termos propostos no 
feito principal (0803316-11.2018.4.05.8300). Fixados os honorários 
advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado da demanda 
(art. 85, § 2º, CPC).

- J. Alberto B. Cavalcanti e outros defendem, em suas razões re-
cursais, ser aplicável, ao caso concreto, o Código de Defesa do 
Consumidor, bem como a inaptidão dos documentos que acom-
panharam a inicial para lastrear a execução de título extrajudicial, 
porquanto não foram juntados aos autos, segundo aduzem, docu-
mentos essenciais, tais como (i) a planilha de cálculo demonstrativa 
do débito atualizado com clareza e (ii) extratos de contas bancárias 
com as movimentações financeiras ou, ainda, na ausência desta, 
uma planilha discriminando as movimentações uma a uma, além 
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da composição atualizada da dívida. Acrescentam os insurgentes 
a ilegalidade da cobrança do IOF ao consumidor; a nulidade da 
garantia complementar prevista no contrato; a necessidade de pe-
rícia contábil para fins de recálculo do valor devido, tendo em vista 
que foram aplicadas taxas de juros de 30,72%; bem como que seja 
relativizada a exigência do art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC/2015, em 
face da sua dificuldade técnica e financeira para elaboração de um 
laudo que aponte o excesso de execução.

- Por fim, os apelantes postulam pela declaração de nulidade da 
cláusula que prevê a renúncia ao benefício de ordem, nos contratos 
de adesão, devendo ser reconhecida a responsabilidade subsidiária 
dos réus/fiadores pelo título executivo judicial constituído na ação 
monitória.

- Conforme preconiza o art. 28 da Lei 10.931/04, a Cédula de Cré-
dito Bancário é título executivo extrajudicial e representa dívida em 
dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja 
pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos 
extratos da conta corrente. Para ostentar liquidez e exequibilidade, 
o título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo 
acerca dos valores utilizados pelo cliente, atendidas as exigências 
legais constantes no parágrafo 2º do art. 28 da Lei 10.931/04.

- No presente caso, foram apresentados documentos relativos ao 
contrato de abertura de crédito, tais como o extrato e a planilha de 
cálculos nos quais constam todos os valores e encargos incidentes 
sobre a dívida, sendo perfeitamente possível saber, desse modo, a 
origem do débito e a forma como se deu sua evolução.

- Quanto ao pleito de realização de perícia, tratando a discussão 
apenas da legalidade dos encargos contratuais, é desnecessária tal 
providência. Ademais, nos termos do art. 130 do Código de Processo 
Civil, o magistrado é livre para formar seu convencimento de acordo 
com as provas constantes dos autos, assim como está autorizado 
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a deferir as diligências que entender úteis e indeferir as meramente 
protelatórias. É assente o entendimento acerca da desnecessidade 
da realização de perícia, quando os documentos constantes dos 
autos permitem a apuração dos fatos que se buscaria provar através 
da prova pericial.

- De modo semelhante, incabível a perícia técnica para fins de veri-
ficação do quantum relativo ao alegado excesso de execução, pois 
é ônus dos recorrentes discriminar as cláusulas que seriam ilegais, 
como deve ocorrer quando alegado excesso de execução, inclusive 
com a apresentação – junto com a petição inicial – de demonstrativo 
discriminado e atualizado do valor supostamente devido (art. 917, 
III, parágrafos 3º e 4º, I, do NCPC).

- No que diz respeito ao argumento referente à limitação dos juros 
remuneratórios, a jurisprudência já assentou entendimento de que 
não existe o limite de 12% (doze por cento) ao ano nos contratos 
bancários.

- Ademais, o STJ entende no sentido de que: “A alteração da taxa 
de juros remuneratórios pactuada em mútuo bancário depende da 
demonstração cabal de sua abusividade em relação à taxa média 
do mercado”. (REsp 1.112.879/PR, Relª. Minª. Nancy Andrighi, 2ª 
Seção, DJe 19/05/2010, decidido sob o regime do art. 543-C do 
CPC), o que não ocorreu nos presentes autos.

- Houve pacto expresso entre as partes sobre o pagamento do IOF, 
sendo permitido o financiamento do valor devido pelo mutuário à 
Fazenda Pública, conforme entendimento do STJ: “Podem as partes 
convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras 
e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo 
principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais”. (REsp 
1.255.573/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, 
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)
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- É válida a cláusula contratual em que o fiador renuncia ao be-
nefício de ordem, nos moldes do art. 828, I, do CC/02. (Processo: 
200881000019570, Desembargador Federal Paulo Roberto de Oli-
veira Lima, Segunda Turma, julgamento: 21/07/2015, publicação: 
DJe - Data: 27/07/2015 - Página: 47)

- Majorados os honorários recursais em 2% sobre o percentual apli-
cado na sentença, a teor do art. 85, § 11º, do CPC/15.

- Apelação improvida.

Processo n° 0807665-57.2018.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho 

(Julgado em 22 de fevereiro de 2019, por unanimidade)



J U R I S P R U D Ê N C I A

D E

D I R E I T O

C O N S T I T U C I O N A L



37

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL 
PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR E INVÁLIDO DESDE A 
ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. PERÍCIA 
JUDICIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. BENEFICIÁRIO DO 
LOAS. COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO 
DE BENEFÍCIOS INACUMULÁVEIS. CONDENAÇÃO DA UNIÃO 
AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO AR 1937 AGR. POS-
SIBILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR E INVÁLIDO DESDE 
A ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. PERÍCIA 
JUDICIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. BENEFICIÁRIO DO 
LOAS. COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO 
DE BENEFÍCIOS INACUMULÁVEIS. CONDENAÇÃO DA UNIÃO 
AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO AR 1937 AGR. POS-
SIBILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

- Nos termos do art. 217, IV, da Lei nº 8.112/90, tanto em sua redação 
atual como na anterior, para a concessão de pensão por morte a 
filho inválido a lei exige prova de que a invalidez preexista à morte 
do instituidor da pensão, conforme assentado em reiterados prece-
dentes dos tribunais pátrios.

- Na espécie, o laudo médico do perito judicial acostado aos presen-
tes autos, atestou que o autor/apelado é portador de “Sequela de 
Poliomielite nos membros inferiores” (CID 10:B91), com déficit motor, 
doença de caráter irreversível e incapacitante, adquirida antes da 
data do óbito do seu pai (março de 2013), instituidor do benefício em 
questão. Dessa maneira, uma vez satisfeita a exigência legal, qual 
seja, invalidez desde a época do óbito do instituidor do benefício, faz 
jus o autor à concessão da pensão por morte estatutária.
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- O fato de o autor/apelado não apresentar limitações físicas relacio-
nadas aos membros superiores não é capaz, por si só, de descons-
tituir a sua condição de inválido, principalmente quando igualmente 
se verifica que se trata de pessoa analfabeta, portadora de sequelas 
graves da poliomielite e que, em razão da sua deficiência e invalidez 
passou a receber o benefício assistencial LOAS, desde maio de 
2010, ou seja, em data anterior à morte do instituidor do benefício 
previdenciário ora pretendido.

- Na execução dos valores pretéritos da pensão por morte deferida, 
devem ser compensados os valores recebidos pelo autor/apelado a 
título de LOAS, tendo em vista a impossibilidade de sua acumulação 
com outro beneficio previdenciário (art. 20, § 4º, da Lei nº 8.742/93).

- Ressalvada a convicção pessoal do relator sobre a matéria, aplica-
-se o entendimento desta Turma ampliada, nos autos da Apelação 
nº 0800583-36.2017.4.05.8000, que passou a adotar o decidido pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no AR 1.937 AgR, no sentido 
de que, com a Emenda Constitucional nº 80, a Defensoria Pública 
da União passou a ter uma autonomia administrativo-financeira e, 
com isso, passou a ser possível a percepção de honorários mesmo 
quando em face da mesma pessoa jurídica, pois a distinção de ru-
bricas preveniria a confusão. Manutenção da condenação da União 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais.

- O Plenário do STF, concluindo o julgamento do RE 870.947/SE, 
definiu que, no tocante às condenações oriundas de relação jurídica 
não tributária, os juros de mora serão aplicados com base nos índices 
aplicados à caderneta de poupança, de acordo com o artigo 1º-F 
da Lei nº 9.494/1997, pela redação dada pela Lei nº 11.960/2009, 
e a correção monetária consoante o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), a todas as condenações 
impostas à Fazenda Pública.
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- Apelação parcialmente provida para fixar os juros com base nos 
índices aplicados à caderneta de poupança, de acordo com o artigo 
1º-F da Lei nº 9.494/1997 com a redação dada pelo art. 5º da Lei 
nº 11.960/2009.

Processo n° 0805409-33.2016.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL 
ANULAÇÃO/SUSPENSÃO DE MP Nº 814/2017. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE 
DANOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. 
INÉPCIA. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO IMPROVIDAS

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. ANULAÇÃO/
SUSPENSÃO DE MP Nº 814/2017. USURPAÇÃO DE COMPETÊN-
CIA DO STF. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. INÉPCIA. REMESSA 
NECESSÁRIA E APELAÇÃO IMPROVIDAS.

- Remessa necessária e apelação em face de sentença que extinguiu 
sem julgamento de mérito a demanda, em razão de litispendência 
com o Processo nº 0800056-23.2018.4.05.8300, nos termos do art. 
485, IV, do CPC.

- A Ação Popular nº 0800056-23.2018.4.05.8300, utilizada como 
parâmetro para o reconhecimento da litispendência, foi extinta por 
força de decisão proferida em Reclamação nº 29.477/PE, na qual 
restou declarada a competência originária do Supremo Tribunal Fe-
deral para apreciar o pedido de suspensão e anulação da Medida 
Provisória nº 814/2017.

- Descabimento do pleito recursal, ante a extinção da ação popular 
com objeto idêntico a esta demanda (anulação da MP nº 814/2017), 
ainda que por fundamento distinto da sentença atacada.

- Ressalte-se que a medida provisória objeto de impugnação nesta 
ação teve sua vigência encerrada em 1º de junho de 2018, revelando 
também a perda de objeto da demanda, nos termos do art. 485, VI, 
do CPC.

- Quanto ao pedido de condenação da União para compensar os 
prejuízos decorrentes da ausência do pagamento previsto no art. 
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13, § 1º-B, da Lei nº 10.438/2002 e pelos demais danos decorren-
tes da situação de instabilidade gerada pela medida provisória em 
comento, verifica-se que o apelante não indica o quantum do dano 
suportado pelo erário, não apontando o valor que efetivamente deixou 
de adicionado ao orçamento público em cumprimento ao comando 
normativo em tela, revelando-se a inépcia deste pleito, nos termos 
do art. 330, § 1º, II, do CPC.

- Remessa necessária e apelação improvidas.

Processo n° 0800124-70.2018.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens Canuto

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO 
EXAME SUPLETIVO. INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR. ME-
NOR. EMANCIPAÇÃO. APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA.  
DESPROVIMENTO

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EXAME SUPLE-
TIVO. INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR. MENOR. EMANCIPA-
ÇÃO. APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA.  DESPROVIMENTO.

- Remessa necessária e apelação em face de Sentença que julgou 
Procedente a Pretensão para “ratificando a liminar concedida no 
Id. n° 4058202.142144, para determinar a manutenção da vaga da 
impetrante no Curso de Direito da UFCG, Campus de Sousa/PB”.

- “No caso dos autos, a capacidade da parte autora restou devida-
mente demonstrada, tanto que obteve êxito em exame vestibular, 
sendo aprovada para o Curso de Direito da UFCG. Resta-lhe tão 
somente apresentar o certificado de conclusão do ensino médio, 
de modo que impedir a obtenção deste em razão da sua faixa 
etária seria o mesmo que acrescentar novo requisito ao ingresso 
em curso superior, não estipulado pela Lei Maior. Estar-se-ia, pois, 
restringindo um direito constitucional por meio de norma infralegal 
(a Resolução nº 3/2010 do Conselho Nacional de Educação), o que 
fere completamente a supremacia da Constituição e o princípio da 
legalidade. Ademais, restaria violado também o princípio da isonomia, 
pois se criariam duas situações distintas: 1) referente aos alunos 
que finalizassem o ensino médio pelo método regular, antes mesmo 
de completarem 18 anos; e 2) em relação aos alunos menores de 
idade que pretendessem obter o certificado de conclusão por meio 
do supletivo. No primeiro caso, seria possível o ingresso nas univer-
sidades mesmo antes da maioridade. No segundo, seria necessário 
aguardar este evento para só então prestar o exame supletivo e, em 
seguida, matricular-se no ensino superior”. (Excerto da sentença)
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- Trata-se da aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcio-
nalidade, no tocante a assegurar a participação da Menor emanci-
pada em exame supletivo, para efeito de obtenção do certificado de 
conclusão do ensino médio, necessário ao ingresso em curso de 
graduação para a qual foi aprovada no âmbito do ENEM.

- Desprovimento da apelação e remessa necessária.

Processo n° 0800282-73.2014.4.05.8201 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 1° de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL 
PENHORA DE IMÓVEL PERTENCENTE À RFFSA. SUCESSÃO 
PELA UNIÃO. SÚMULA 365/STJ. RECONHECIMENTO DA LEGI-
TIMIDADE DO ENTE PÚBLICO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. QUESTÃO JÁ APRECIADA NOS AGTR119.860-PE E 
AGTR134.835-PE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. PENHORA DE 
IMÓVEL PERTENCENTE À RFFSA. SUCESSÃO PELA UNIÃO. SÚ-
MULA 365/STJ. RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE DO ENTE 
PÚBLICO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. QUESTÃO JÁ 
APRECIADA NOS AGTR119.860-PE E AGTR134.835-PE. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO PROVIDO.

- Cuida-se de agravo de instrumento interposto, com pedido de efeito 
suspensivo, face à decisão que indeferiu o pedido de desfazimento 
dos efeitos de arrematação recaídos sobre bem imóvel de proprieda-
de da União, excluindo-a da lide, em razão da ausência de interesse 
processual e determinando a remessa dos autos à Justiça Estadual.

- Em suas razões recursais, alegou a União, ora agravante, que a 
situação incorre em perigo de dano, vez que havendo sido destitu-
ída da lide, encontra-se impedida de reaver o patrimônio conside-
rado de sua propriedade. Além disso, alega que a questão sobre a 
propriedade do bem objeto do litígio, assim como da existência de 
interesse da União na lide, já foram apreciadas por este colendo 
Tribunal Regional Federal nos autos dos Agravos de Instrumento nº 
119.860/PE (0014688- 05.2011.4.05.0000) e 134.835/PE (0040685-
28.2013.4.05.0000), quando foi reconhecida a propriedade da União 
sobre o bem, a existência de interesse jurídico da União na demanda 
e adequação da via eleita pela União para postular a declaração de 
nulidade da arrematação.

- A questão já fora dirimida quando da apreciação dos Agravos de 
Instrumento nº 119.860/PE (0014688- 05.2011.4.05.0000) e 134.835/
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PE (0040685-28.2013.4.05.0000), no sentido de reconhecer a pro-
priedade era da União, e a existência de interesse jurídico na lide, 
bem como a adequação da via eleita pelo Ente Público para postular 
a declaração de nulidade da arrematação.

- Agravo de instrumento provido.

Processo n° 0801887-48.2016.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá 
(Convocado)

(Julgado em 15 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
DÚVIDA RAZOÁVEL SOBRE A SANIDADE MENTAL DA RÉ, ORA 
PACIENTE. PRESENÇA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 
DEFLAGRAÇÃO DO INCIDENTE DE APURAÇÃO (CPP, ART.149). 
CONCESSÃO DA ORDEM

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. DÚVIDA RAZOÁVEL 
SOBRE A SANIDADE MENTAL DA RÉ, ORA PACIENTE. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À DEFLAGRAÇÃO DO INCI-
DENTE DE APURAÇÃO (CPP, ART. 149). CONCESSÃO DA ORDEM.

- A existência de laudo psiquiátrico (Id. 14205522), datado de 
10/04/2018, no sentido de a ré, ora paciente, estar submetida a de-
terminado tratamento (enfermidade F 31.2 [DIC 10]), fazendo uso de 
diversas medicações, é suficiente para gerar dúvida razoável acerca 
de sua sanidade mental, justificando-se, então, a deflagração do 
incidente de apuração (CPP, art. 149).

- O indeferimento da realização do incidente de sanidade, em caso 
como o dos autos, feriu direitos processuais e materiais da ré, vul-
nerando a ampla defesa e o contraditório a seu alcance (CF, art. 5º, 
LV), tanto mais (e pior) quando lhe foi decretada prisão preventiva (a 
qual pressupõe, contra o documento médico apresentado, a higidez 
mental da acusada e sua plena culpabilidade criminal).

- Concessão da ordem, no sentido de determinar a imediata reali-
zação do exame de sanidade mental na paciente, nos termos do 
parecer exarado pela douta Procuradoria Regional da República.

Processo n° 0800827-35.2019.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima  

(Julgado em 14 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PENAL 
CRIMES DE RESPONSABILIDADE E DE FALSIDADE IDEOLÓGI-
CA. PREFEITO E SÓCIOS DE EMPRESAS. APROPRIAÇÃO OU 
DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS. INSUFICIÊNCIA PROBATÓ-
RIA. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO

EMENTA: PENAL. CRIMES DE RESPONSABILIDADE E DE FAL-
SIDADE IDEOLÓGICA. PREFEITO E SÓCIOS DE EMPRESAS. 
APROPRIAÇÃO OU DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS. INSU-
FICIÊNCIA PROBATÓRIA. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Apelação interposta à sentença proferida nos autos de ação cri-
minal, que absolveu os réus da imputação dos crimes previstos no 
artigo 1º, I, do Decreto-Lei nº 201/1967 e artigo 299 do Código Penal, 
com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal.

- CRIME DE RESPONSABILIDADE: O Convênio nº 681/2002 foi 
celebrado entre o Ministério da Integração Nacional e o Município de 
Mulungu/PB e tinha por objeto a reconstrução de uma ponte sobre 
o Rio Mamanguape, cabendo à União a transferência da quantia 
de R$ 300.000,00, e à edilidade a contrapartida de R$ 10.302,80.

- O itinerário e as vicissitudes sobre a execução do Objeto do Convênio, 
retratados minudentemente na sentença, cuja obra não foi plenamente 
integralizada, uma vez que houve alteração do projeto inicial por outro 
apresentado pela edilidade à entidade concedente, para adequação 
às exigências de Engenharia e cujos custos foram majorados para 
o montante global de R$ 509.549,52, convergem para a insuficiên-
cia probatória no tocante à ocorrência de apropriação ou desvio de 
recursos a que se refere o artigo 1º, I, do Decreto-Lei nº 2016/1967.

- Em sede recursal, o apelante não apresentou elementos factuais e 
jurídicos que infirmam o julgado, no tocante à autoria e materialidade 
do crime de responsabilidade, a considerar o ônus probatório de que 
trata o artigo 156 do Código de Processo Penal.
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- CRIME DE FALSIDADE: O apontado delito de falsidade ideológica, 
consistente na emissão de notas fiscais e recibos sobre medições 
da obra, havidos como inidôneos, constituiria crime-meio para o 
crime-fim (crime de responsabilidade), sendo por este absorvido, 
na linha do parecer da douta Procuradoria Regional da República.

- PROCLAMAÇÃO: Desprovimento da apelação do Ministério Pú-
blico Federal.

Apelação Criminal n° 13.450-PB

(Processo n° 2006.82.00.002515-0) 

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 7 de fevereiro de 2019, por unanimidade)



50

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

PENAL
APELAÇÕES CRIMINAIS. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 
ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. DOSAGEM DA PENA. PE-
NA-BASE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RECONHECIMENTO 
DE AGRAVANTE E DE CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. COM-
PENSAÇÃO. CAUSA DE AUMENTO DECORRENTE DA CONTI-
NUIDADE DELITIVA. AFASTAMENTO. CRIME PERMANENTE. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO

EMENTA: PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. ESTELIONATO PRE-
VIDENCIÁRIO. ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. DOSAGEM 
DA PENA. PENA-BASE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
DENOTAM MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RECONHE-
CIMENTO DE AGRAVANTE E DE CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. 
COMPENSAÇÃO. CAUSA DE AUMENTO DECORRENTE DA CON-
TINUIDADE DELITIVA. AFASTAMENTO. CRIME PERMANENTE. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO.

- O estelionato previdenciário praticado por pessoa que se beneficia 
com os saques mensais assume a natureza de crime permanente, 
já que o agente fraudador pode, a qualquer tempo, fazer cessar a 
ação delitiva, pela simples abstenção da realização de novos saques. 
Hipótese em que o agente fraudador não era o titular do benefício de 
prestação continuada, mas o responsável pelos saques indevidos, 
realizados mês a mês, e, portanto, detinha o poder de fazer cessar 
a ação delitiva a qualquer tempo. A ratio decidendi é a mesma da 
adotada no Supremo Tribunal Federal, razão pela qual o estelionato 
examinado nos autos deve ser tido como crime permanente. Afas-
tamento do aumento de pena decorrente da continuidade delitiva.

- Hipótese em que o recorrido manteve o INSS em erro por três 
anos, de março de 2006 até março de 2009 e, durante esse período, 
realizou diversos saques na conta-corrente de titularidade de seu 
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falecido tio, alterando a senha quando necessário, tudo no intuito de 
manter a autarquia previdenciária em erro. Em crimes permanentes, 
a conduta do recorrido é tão mais grave e reprovável, quanto maior 
for o período da prática delitiva. Circunstância judicial que se consi-
dera idônea a justificar a elevação da pena-base, no que concerne 
ao vetor culpabilidade.

- A circunstância de o réu ter envolvido outras quatro pessoas na 
prática criminosa não se presta à exasperação da pena. A atuação 
do corréu, que, em determinado momento, funcionou como autor 
material do estelionato, deu-se em unidade de desígnios com o 
recorrido, de modo que não pode tal agente ser tido como terceiro 
envolvido na prática criminosa. Hipótese, ainda, em que a participa-
ção de dois funcionários e de um vigilante do Banco do Brasil reflete 
circunstância elementar do tipo previsto no art. 171 do Código Penal, 
eis que auxiliaram ou permitiram o saque de valores acumulados 
na conta de benefício do de cujus, porque induzidos em erro pelos 
agentes do crime.

- O valor do prejuízo causado ao sistema previdenciário (R$ 
26.633,11) não destoa significativamente do que normalmente se 
verifica em crimes dessa natureza, de modo que referida circunstân-
cia não deve ser considerada para fins de elevação da pena-base.

- “O comportamento neutro da vítima não pode ser considerado como 
desfavorável ao réu na dosimetria da pena” (HC 299.548/PE, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 29/10/2015).

- Pena-base elevada de 1 (um) ano de reclusão para 1 (um) ano e 
6 (seis) meses de reclusão.

- Inaplicável a agravante prevista no art. 62, inciso II, do Código 
Penal, porquanto, no caso concreto, não existiu coação ou indução 
de agente à execução material do estelionato.
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- Provimento do recurso ministerial, no ponto em que requer a apli-
cação da agravante prevista no art. 62, inciso I, do Código Penal. 
Hipótese em que o recorrido promoveu e organizou a cooperação 
do corréu, na medida em que instruiu o agente acerca da quantia 
acumulada na conta de seu falecido tio, forneceu os documentos 
necessários ao saque do dinheiro e prometeu pagar uma recompen-
sa, após a obtenção da vantagem ilícita.

- A fixação da pena-base acima do patamar mínimo previsto em lei 
e o reconhecimento da agravante prevista no art. 62, inciso I, do 
Código Penal, afastam a incidência da Súmula nº 231 do Superior 
Tribunal de Justiça e autorizam a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea, prevista no art. 65, inciso III, letra d, do Código Penal.

- Compensação entre a agravante e a atenuante reconhecidas. 
Manutenção, na segunda fase da dosimetria, da pena fixada em 1 
(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão.

11. Na terceira fase da dosagem da pena, incide a causa especial de 
aumento prevista no § 3º do art. 171 do Código Penal, daí resultando 
a reprimenda definitiva de dois anos de reclusão.

- A novel redação do art. 110 do Código Penal, dada pela Lei 
12.234/2010, não tem aplicabilidade aos crimes cometidos antes de 
sua vigência, porque confere tratamento mais rigoroso ao instituto 
da prescrição. Incide, no caso, o princípio da irretroatividade da lei 
penal, segundo o qual sendo prejudicial ao réu a nova disposição, 
não pode alcançar fatos pretéritos, que continuam regidos pelo re-
gramento anterior.

- Os saques indevidos perduraram até 30 de março de 2009, data 
que deve ser tida como o termo a quo do lapso prescricional, uma 
vez que corresponde ao momento em que cessada a permanência 
do crime. Recebida a denúncia em junho de 2016, mais de sete anos 



53

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

após a consumação do crime, há que se reconhecer a prescrição 
retroativa da pretensão punitiva estatal, eis que a pena aplicada ao 
réu, de dois anos de reclusão, prescreve em quatro anos, nos termos 
do art. 109, inciso V, do Código Penal.

- Reconhecida a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, 
tem-se por prejudicado o apelo defensivo, na parte em que pugnava 
pela possibilidade de cumprimento da pena de prestação de serviços 
à comunidade em menor tempo do que o estabelecido para a pena 
privativa de liberdade.

- Provimento parcial dos apelos da acusação e da defesa. Reco-
nhecimento, de ofício, da prescrição retroativa da pretensão punitiva 
estatal, dando por prejudicado, em parte, o apelo da defesa.

Processo n° 0000346-33.2016.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto 

(Julgado em 28 de fevereiro 2019, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL 
ESTELIONATO MAJORADO (CP, ART. 171, § 3º) EM PREJUÍZO 
DO INSS. SAQUE E APROPRIAÇÃO DE 44 (QUARENTA E QUA-
TRO) PARCELAS DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DO ANTIGO 
TITULAR. SENTENÇA CONCESSIVA DE PERDÃO JUDICIAL 
(CP, 107, IX). AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 
NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ESTADO DE NE-
CESSIDADE E DA IMPOSSIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
INADMISSIBILIDADE DO PERDÃO JUDICIAL NA HIPÓTESE. 
APELAÇÃO DA AUTORA COM BASE NAS TESES DEFENSIVAS. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. 
PRECEDENTES. ANÁLISE DA MATÉRIA DE DEFESA DO RE-
CURSO EM RAZÃO DA AMPLA DEVOLUTIVIDADE RECURSAL. 
RECURSO DO MPF PROVIDO PARA AFASTAR-SE O PERDÃO 
JUDICIAL. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO MA-
JORADO (CP, ART. 171, § 3º) EM PREJUÍZO DO INSS. SAQUE E 
APROPRIAÇÃO DE 44 (QUARENTA E QUATRO) PARCELAS DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DO ANTIGO TITULAR. SENTENÇA 
CONCESSIVA DE PERDÃO JUDICIAL (CP, 107, IX). AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. NÃO COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS DO ESTADO DE NECESSIDADE E DA IMPOSSI-
BILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INADMISSIBILIDADE DO 
PERDÃO JUDICIAL NA HIPÓTESE. APELAÇÃO DA AUTORA COM 
BASE NAS TESES DEFENSIVAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. PRECEDENTES. ANÁLISE 
DA MATÉRIA DE DEFESA DO RECURSO EM RAZÃO DA AMPLA 
DEVOLUTIVIDADE RECURSAL. RECURSO DO MPF PROVIDO 
PARA AFASTAR-SE O PERDÃO JUDICIAL. CONDENAÇÃO. DO-
SIMETRIA DA PENA.

- O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou ANA MARIA SAN-
TOS BARROS como incursa no art. 171, § 3º, do CP, atribuindo-lhe a 
conduta de sacar e apropriar-se de 45 (quarenta e cinco) parcelas do 
benefício previdenciário de seu falecido pai, omitindo-se em informar 
ao INSS o óbito do titular. O juízo sentenciante reconheceu a com-
provação da materialidade e da autoria, refutando teses defensivas 



55

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

de estado de necessidade e inexigibilidade de conduta diversa. Por 
fim, reconhecendo que a conjunção da situação de extrema difi-
culdade financeira vivida pela ré com seus severos problemas de 
saúde relacionados a diabetes (culminando na amputação de uma 
das pernas em 2015 e em sua vida sobre cadeira de rodas a partir 
disso) implicaram punição suficiente, concedeu-lhe perdão judicial 
(CP, art. 107, IX), extinguindo a punibilidade.

- O MPF recorreu alegando que o perdão judicial somente poderia ser 
concedido nas hipóteses em que fosse o benefício expressamente 
previsto em lei, o que não seria o caso, tendo o Juízo adotado a me-
dida sem fundamento jurídico. Pediu a reforma para a condenação 
da acusada. Em suas contrarrazões, a ré pugnou pelo improvimento 
do recurso, confirmando as afirmações de fato sobre as péssimas 
condições de saúde da acusada e sua precária situação financeira.

- Ana Maria Santos Barros recorreu, trazendo, em suas razões, os 
mesmos fundamentos de suas alegações finais: ausência de prova 
da materialidade e da autoria, estado de necessidade e inexigibili-
dade de conduta diversa. O MPF suscitou preliminar de ausência 
de interesse recursal, dada a natureza “extintiva da punibilidade” 
da sentença concessiva de perdão judicial e da ausência de efeitos 
condenatórios (STJ/18). No mérito, pugnou pelo improvimento do 
recurso.

- O representante do MPF em atuação junto ao TRF da 5a Região 
opinou pelo conhecimento dos dois recursos. No mérito, posicionou-
-se pelo provimento do recurso do MPF e pelo improvimento do 
recurso da defesa.

RECURSO DE ANA MARIA SANTOS BARROS

- Conforme afirmado nas contrarrazões, a natureza extintiva da pu-
nibilidade da sentença e o reconhecido afastamento de quaisquer 
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efeitos condenatórios torna irrelevante o recurso da ré, no caso 
concreto, para fins de obtenção de qualquer benefício. Precedentes 
do STJ (EDcl no AgRg no Ag 748.381/MG, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima) e do TRF5 (ACR 221, Des. Fed. Ridalvo Costa). Note-
-se que a recorrente não pleiteia o reconhecimento da inexistência 
material do fato ou prova cabal de não autoria. As teses defensivas 
de ausência de prova suficiente para a condenação, estado de 
necessidade (agressivo) e inexigibilidade de conduta diversa não 
afastariam eventual persecução indenizatória na seara cível. Dada a 
ampla devolutividade do recurso do MPF, a defesa pode alegar, em 
suas contrarrazões, as teses defensivas não acolhidas em primeiro 
grau, cabendo ao tribunal reexaminá-las na eventualidade de acolher 
o fundamento recursal acusatório. Apelo não conhecido.

- RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 

1. O perdão judicial, como causa de extinção da punibilidade, de acor-
do com o art. 107, IX, do Código Penal, somente é admissível “nos 
casos previstos em lei”, orientando-se nessa linha a jurisprudência do 
TRF da 5a Região, como informam os seguintes precedentes: ACR 
14.334, Des. Fed. Élio Wanderley de Siqueira Filho; ACR 5.239, Des. 
Fed. Manoel Erhardt; ACR 3.925, Des. Fed. Paulo Roberto de Olivei-
ra Lima. Não há preceito legal que autorize a aplicação do perdão 
judicial ao caso dos autos, de estelionato em prejuízo do INSS (CP, 
art. 171, § 3º). Ademais, afora depoimentos testemunhais, não há 
provas substanciais das condições econômicas de vida e de saúde da 
acusada. Afasta-se, assim, o perdão judicial concedido na sentença.

2. Reexaminando-se as demais teses defensivas em função da ampla 
devolutividade do apelo, tem-se que a sentença bem examinou e 
decidiu sobre os requisitos do crime. Materialidade comprovada pelos 
documentos que atestam os saques do benefício previdenciário du-
rante quarenta e cinco meses após o óbito do titular (pai da acusada), 
tendo sido apenas o primeiro deles efetuado pelo irmão da acusada, 
para custeio do funeral. Autoria comprovada pelo depoimento do 
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irmão da acusada, que entregou cartão e senha do benefício à mãe 
da acusada, que repassou a essa última, a qual passou a fazer os 
saques em seu próprio domicílio. A admissão do fato pela acusada 
em sede policial está em harmonia com as provas da fase judicial. 
A acusada não comprovou os requisitos do estado de necessidade 
(que se revela incompatível com saques durante 44 meses seguidos), 
nem a inevitabilidade de sua conduta (eis que poderia ter agido de 
outra forma). No ponto em que, fundamentadamente, refuta as teses 
defensivas, a sentença se mantém integralmente. 

3. Considerando os itens precedentes, a sentença deve ser refor-
mada, condenando-se a ré como incursa no art. 171, § 3º, do Có-
digo Penal. Considerando que a sentença não adentrou o tema da 
continuidade delitiva e que contra isso não se insurgiu o MPF (não 
consta da denúncia, das alegações finais nem da sentença), trata-se 
de matéria estranha à devolutividade, não cabendo ao Tribunal seu 
exame de ofício em prejuízo da acusada.

4. Na fixação da pena privativa de liberdade, aplicando-se o critério 
trifásico (CP, 65) e em consideração das circunstâncias judiciais (CP, 
59), tem-se que não há nos autos evidências de aspectos fáticos 
que ensejem aumento da pena-base, nem tampouco se aplicam 
quaisquer circunstâncias atenuantes ou agravantes, permanecendo 
a pena provisória no mínimo (um ano). Aplica-se a causa especial 
de aumento do CP, 171, § 3º (estelionato em prejuízo do INSS) para 
elevar-se a pena em um terço, resultando em 1 (um) ano e (quatro) 
meses de reclusão, que se torna definitiva. Fixado o regime inicial 
aberto para cumprimento (CP, 33, § 2º, c). Na fixação da pena de 
multa, aplicando-se o critério bifásico (CP, 49), tem-se que deva ser 
estabelecida em 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um 
trigésimo) do salário mínimo da data do fato (2011), reajustada ao 
pagamento (CP, 49, § 2º).

5. Preenchidos os requisitos do CP, 44, deverá a pena privativa 
de liberdade ser substituída por uma pena restritiva de direitos 
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(necessariamente compatível com as condições de saúde da ré, a 
ser especificada pelo Juízo das execuções penais) e uma pena de 
multa (no mesmo valor que a multa cumulativa). Consectários da 
condenação pelo Juízo das execuções penais.

- Em resumo: recurso da defesa não conhecido; recurso do MPF 
conhecido e provido. 

Apelação Cível n° 15.330-SE

(Processo n° 0002827-91.2015.4.05.8500)

Desembargador Federal Rogério Roberto Gonçalves de Abreu 
(Convocado)

(Julgado em 21 de fevereiro de 2019, por maioria)
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PREVIDENCIÁRIO 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. COM-
PROVAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE PPP E DE LAUDO TÉCNICO 
PERICIAL. HIDROCARBONETOS AROMÁTICOS. ELETRICIDADE 
ACIMA DE 250 VOLTS. UTILIZAÇÃO DE EPI. NÃO DESCARAC-
TERIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IMPROVIMENTO

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE 
PPP E DE LAUDO TÉCNICO PERICIAL. HIDROCARBONETOS 
AROMÁTICOS. ELETRICIDADE ACIMA DE 250 VOLTS. UTILIZA-
ÇÃO DE EPI. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPROVIMENTO.

- Pretende o autor o reconhecimento do período laborado em ati-
vidade especial, para conversão do tempo de serviço especial em 
comum, pelo fator 1.4, ensejando a concessão da aposentadoria por 
tempo de contribuição retroativamente à DER (11/06/2015). O pleito 
foi deferido pelo MM. Juiz sentenciante.

- Nos termos do art. 57 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria especial 
será devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, consis-
tindo numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do 
salário de benefício.

- Até 28/04/1995, admitia-se o reconhecimento do tempo de serviço 
especial com base apenas na categoria profissional do trabalhador. 
Posteriormente, e até 05/03/1997, passou-se a exigir a comprovação 
da efetiva submissão aos agentes perniciosos, por intermédio dos for-
mulários SB-40 e DSS-8030, em razão do advento da Lei nº 9.032/95.

- No intervalo de 06/03/1997 a 31/12/2003, houve a necessidade de 
comprovação da referida submissão por intermédio de laudo técnico, 
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por disposição do Decreto nº 2.172/97, regulamentador da Medida 
Provisória nº 1.523/1996.

- A partir de 01/01/2004, passou-se a exigir o Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP) do segurado, como substitutivo dos formulários 
e laudo pericial, ante a regulamentação do art. 58, § 4º, da Lei nº 
8.213/91, pelo Decreto nº 4.032/01.

- No caso em tela, tem-se que, entre 14/11/1980 e 09/09/1984, o 
autor trabalhou na Empresa de Eletrificação da Paraíba, com expo-
sição habitual e permanente a hidrocarbonetos aromáticos, agentes 
patogênicos causadores de doença profissional, inseridos no Código 
1.2.10, Anexo I, do Decreto nº 83.080/79, bem como no Código XIII, 
Anexo II, do Decreto nº 3.048/99. O Laudo Técnico apresentado 
informa que a utilização de EPI não se mostrava eficaz em eliminar 
a exposição a agentes nocivos.

- Nos períodos de 10/09/1984 a 17/05/1988, de 18/05/1988 a 
08/06/1989, de 09/06/1989 a 31/12/1989, e de 17/06/1991 a 
05/06/2000, o autor trabalhou na Saelpa, exposto ao agente nocivo 
eletricidade, em intensidade superir a 250 volts.

- Consta explicitado no PPP: “o empregado executa suas atividades 
em presença de equipamentos elétricos energizados, expondo-se 
a eletricidade e aos seus efeitos nocivos à integridade física do tra-
balhador, no campo, em caráter habitual e permanente, conforme 
disposto no inciso I do art. 2° do Decreto 93.412, de 14.10.86”.

- Verifica-se, a partir da informação contida no PPP e no laudo técnico 
elaborado por engenheiro de segurança do trabalho, que os equipa-
mentos de proteção fornecidos ao segurado não eram capazes de 
neutralizar a nocividade do risco causado pela eletricidade acima 
de 250 volts.
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- Restando, portanto, comprovado, através de suporte técnico (PPP 
e Laudo) que o requerente estava submetido a condições singula-
res de trabalho, deve o tempo de serviço respectivo ser computado 
como atividade especial, devendo tal período ser considerado para 
a concessão do benefício de aposentadoria requestado, nos termos 
da legislação respectiva.

- Os juros moratórios devem ser fixados em conformidade com a 
remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º- F da Lei 
nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e a correção 
monetária deve observar como índice o INPC. Precedentes do STF 
(RE 870.947/SE) e do STJ (REsp 1.495.146/MG). Sentença mantida.

- Apelação do INSS improvida. Condenação ao pagamento de hono-
rários recursais, nos termos do art. 85, § 11, CPC/2015, ficando os 
honorários sucumbenciais majorados em dois pontos percentuais.

Processo n° 0805154-32.2017.4.05.8200 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇAO CONTINUADA/AMPARO SOCIAL. 
PRELIMINAR PARA REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. DESCA-
BIDA. REQUISITOS DE INCAPACIDADE E MISERABILIDADE. 
COMPROVAÇÃO. DATA DA INCAPACIDADE CONSOANTE 
LAUDO MÉDICO PERICIAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE 
ATESTEM INCAPACIDADE ANTERIOR. APELAÇÃO PARCIAL-
MENTE PROVIDA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇAO CON-
TINUADA/AMPARO SOCIAL. PRELIMINAR PARA REALIZAÇÃO DE 
NOVA PERÍCIA. DESCABIDA. REQUISITOS DE INCAPACIDADE 
E MISERABILIDADE. COMPROVAÇÃO. DATA DA INCAPACIDADE 
CONSOANTE LAUDO MÉDICO PERICIAL. AUSÊNCIA DE DOCU-
MENTOS QUE ATESTEM INCAPACIDADE ANTERIOR. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA.

- Apelação do INSS contra sentença que julgou procedente pedido 
de concessão de benefício assistencial/Amparo Social - LOAS. 

- Preliminar de “nulidade da perícia” não merece prosperar, uma 
vez que devidamente intimada para se manifestar acerca do laudo 
médico pericial, a autarquia previdenciária, apenas, requereu a im-
procedência da demanda. 

- A controvérsia consiste em verificar se o autor preenche os requisi-
tos necessários à concessão do benefício de prestação continuada/
Amparo Social, nos termos do art. 203, V, da CF, c/c art. 20 da Lei 
nº 8.742/93.

- Laudo médico pericial atesta que a autora apresenta “Transtorno 
depressivo recorrente, episódio atual grave sem sintomas psicóticos” 
- CID10 F33.2, asseverando que sua incapacidade, embora parcial, 
é de caráter permanente, impedindo que exerça suas atividades 
laborais, em razão de sua imprevisibilidade afetiva, ressaltando que 
desde 2011 está sob acompanhamento médico continuado.
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- Estudo Social informa que seu grupo familiar é formado por mais 
quatro pessoas (seu companheiro e três filhos menores), que vivem 
com o auxílio do Programa Bolsa Família no valor de R$ 170,00 
(cento e setenta reais), somados ao rendimento não fixo de auxiliar 
de pedreiro (do companheiro), no valor de R$ 30,00 (trinta reais), 
montante utilizado para a subsistência de toda a família.

- Julga-se procedente o benefício assistencial pleiteado, em razão 
da incapacidade, bem como da insuficiência de recursos do grupo 
familiar da apelada, todavia, vez que perícia judicial informa que sua 
incapacidade teve início em 06/12/2011 e, não havendo atestado ou 
documento mais remoto nos autos que afirme incapacidade anterior, 
fixa-se como termo inicial do benefício a referida data.

- Mantidos os termos fixados na sentença quanto ao índice aplica-
do à correção monetária, haja vista decisão do STJ, no julgamento 
do REsp nº 1.495.146/MG, em sede de recursos repetitivos, que 
decidiu: “3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As 
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, 
no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 
que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, in-
cidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 
1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n° 11.960/2009)”.  

- Condenação do INSS ao pagamento de honorários recursais, nos 
termos do art. 85, § 11, CPC/2015, ficando os honorários sucum-
benciais majorados em um ponto percentual. 

- Remessa necessária não conhecida.

- Apelação parcialmente provida.
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Apelação/Reexame Necessário n° 35.205-PB

(Processo n° 0001478-13.2018.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 7 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO 
PENSÃO POR MORTE DE TRABALHADOR RURAL. HABILI-
TAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE. EXISTÊNCIA DE MENOR 
PREVIAMENTE HABILITADO. MESMO GRUPO FAMILIAR. ART. 
76 DA LEI Nº 8.213/91. EFEITOS FINANCEIROS

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE TRA-
BALHADOR RURAL. HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE. 
EXISTÊNCIA DE MENOR PREVIAMENTE HABILITADO. MESMO 
GRUPO FAMILIAR. ART. 76 DA LEI Nº.8.213/91. EFEITOS FINAN-
CEIROS.

- A autora pretende obter provimento jurisdicional que lhe assegure o 
recebimento de pensão por morte do seu companheiro na qualidade 
de segurado especial, benefício que já vem sendo pago a sua filha, 
desde a data do requerimento administrativo.

- O Juiz sentenciante julgou procedente o pedido inicial, determi-
nando o pagamento do benefício ora pleiteado em favor da autora, 
desde a data do requerimento administrativo.

- O cerne da questão diz respeito apenas ao termo inicial do paga-
mento do benefício de pensão por morte à autora.

- “A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta 
de habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição 
ou habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de 
dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou 
habilitação” (art. 76 da Lei nº 8.213/91).

- O pagamento do benefício previdenciário de pensão por morte a 
membro do mesmo grupo familiar não autoriza o pagamento retroa-
tivo do benefício, sob pena de enriquecimento sem causa do titular 
primeiramente beneficiado e afronta ao art. 76 da Lei nº 8.213/91. 
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Nesse sentido, precedente do STJ (REsp 201700292244, Relator: 
Ministro Herman Benjamin - Segunda Turma, DJe Data: 19/12/2017).

- A filha da autora vem recebendo o valor do benefício integral-
mente, não havendo que se falar em prejuízo para a demandante 
(representante legal da filha), uma vez que o valor do benefício já é 
revertido para o próprio grupo familiar, devendo a autora apenas ser 
incluída como beneficiária da pensão por morte, sem efeitos finan-
ceiros retroativos. Evita-se, assim, que a autarquia previdenciária 
seja condenada duplamente a pagar o valor da pensão. Precedente 
desta Corte (Processo: 00002795320184059999, AC 598.168/SE, 
Relator: Desembargador Federal Vladimir Carvalho, Segunda Turma, 
julgamento: 05/06/2018, Publicação: DJEe 21/06/2018 - Página 119).

- Apelação provida.

Processo n° 0815798-59.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 14 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL
PEDIDO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO INSALUBRE. RUÍDO. CONCESSÃO. PPP. 
INEXISTÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO. POSSIBILIDADE. USO DE 
EPI. ARE 664.335/SC. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 111 DO STJ. 
APELAÇÃO NÃO PROVIDA. REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE 
PROVIDA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE TEMPO DE SER-
VIÇO INSALUBRE. RUÍDO. CONCESSÃO. PPP. INEXISTÊNCIA DE 
LAUDO TÉCNICO. POSSIBILIDADE. USO DE EPI. ARE 664.335/
SC. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 111 DO STJ. APELAÇÃO NÃO 
PROVIDA. REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA.

- Remessa oficial e insurgência recursal em face de sentença que 
julgou procedente o pedido inicial, para reconhecer que, no período 
de 05/12/1984 a 01/04/2004, o autor laborou sob condições especiais 
e, somando-se o tempo convertido ao tempo de serviço prestado 
em atividade comum, condenou o INSS a conceder o benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição, com efeitos financeiros 
desde 14.09.2016, respeitada a prescrição quinquenal, com o paga-
mento de atrasados corrigidos pelo IPCA-E, a partir do vencimento 
de cada prestação, e acrescido de juros de mora de 0,5% ao mês a 
contar da citação. Condenou o INSS ao pagamento de honorários 
advocatícios que foram fixados em 10% sobre o valor da condenação, 
nos termos do art. 85, § 3º, do CPC/2015.

- No caso dos autos, no que tange ao período de 01.02.1988 até 
01.04.2004, verifica-se que o autor acostou CTPS e PPP’s da Compa-
nhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e da Companhia Cearense 
de Transportes Metropolitanos, informando exposição a ruídos de 
90 dB(A), no cargo de agente de estação e ajudante de produção, 
soldador e encarregado de montagem. Os documentos apresentados 
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são idôneos para comprovar o tempo de serviço especial exercido 
consoante legislação de regência. A atividade se enquadra no item 
1.1.6 do Decreto 53.831/64.

- O PPP constitui documento para comprovar a natureza especial e 
substitui, para todos os efeitos, as demonstrações ambientais (art. 
272, §§ 1º e 2º, da IN nº 45 INSS/PRES, de 06/08/2010). Ou seja, de 
acordo com a regulamentação expedida pelo INSS, o laudo técnico 
deixou de ser exigido como documento obrigatório nos requerimentos 
administrativos para a concessão da aposentadoria especial, por 
entender o INSS que o PPP seria suficiente para tal fim.

- A existência de PPP desacompanhado do laudo pericial não sig-
nifica que inexiste laudo. Isto porque continua sendo obrigatória a 
realização do laudo e sua respectiva atualização (art. 58, §§ 3º e 4º, 
da Lei nº 8.213/91, c/c art. 58, § 3º, do Decreto nº 3.048/99), contudo, 
o mesmo deverá permanecer na empresa à disposição do INSS e 
somente em caso de dúvida seria necessária a sua apresentação.

- O autor perfez tempo suficiente para a obtenção de aposentadoria 
por tempo de contribuição, desde a data do requerimento adminis-
trativo (DER 17.10.2016).

- O STF assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do 
trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declara-
ção do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciá-
rio (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), 
não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

- Tratando-se do agente nocivo ruído em limites acima do legal, 
o uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) 
pode reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, contudo 
a potência do som causa danos ao organismo que vão muito além 
daqueles relacionados à perda das funções auditivas.
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- Relativamente aos juros e correção monetária, verifica-se que a 
Suprema Corte decidiu que, quanto às condenações oriundas de 
relação jurídica não tributária, a fixação dos juros de mora segundo 
o índice da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo 
hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com redação dada pela Lei nº 11.960/09. A correção monetária, por 
sua vez, deverá ser fixada pelo índice IPCA-E, na forma do Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, em conformidade com o decidido 
na Repercussão Geral RE nº 870.947-SE.

- Necessidade de aplicação do teor da Súmula nº 111 do STJ no que 
tange aos honorários advocatícios.

- Apelação do INSS não provida. Remessa oficial parcialmente 
provida para determinar a aplicação da Súmula 111 do STJ no que 
tange aos honorários advocatícios.

Processo nº 0805043-57.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior 

(Julgado em 28 de fevereiro 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISUM DO MM. JUIZ 
FEDERAL DA 8ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS, 
QUE, NOS AUTOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA 0804291-57.2018.4.05.8001, DETERMINOU 
A REMESSA DOS AUTOS À CONTADORIA DO JUÍZO, PARA 
FINS DE ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS DOS PRESENTES 
AUTOS, DEVENDO OBEDECER ÀS SEGUINTES PREMISSAS: 
RELATIVAMENTE AOS JUROS DE MORA 0,5% A.M. OU 6% A.A., 
CONTADOS DESDE A CITAÇÃO (JULHO DE 2011); E NO QUE 
SE REFERE À CORREÇÃO MONETÁRIA AS ORIENTAÇÕES 
PREVISTAS NO MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL 
VIGENTE À ÉPOCA DO TRÂNSITO EM JULGADO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA DECISUM DO MM. JUIZ FEDERAL DA 8ª VARA DA SE-
ÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS, QUE, NOS AUTOS DO CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0804291-
57.2018.4.05.8001, DETERMINOU A REMESSA DOS AUTOS À 
CONTADORIA DO JUÍZO, PARA FINS DE ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS DOS PRESENTES AUTOS, DEVENDO OBEDECER 
ÀS SEGUINTES PREMISSAS: RELATIVAMENTE AOS JUROS DE 
MORA 0,5% A.M. OU 6% A.A., CONTADOS DESDE A CITAÇÃO 
(JULHO DE 2011); E NO QUE SE REFERE À CORREÇÃO MONE-
TÁRIA AS ORIENTAÇÕES PREVISTAS NO MANUAL DE CÁLCU-
LOS DA JUSTIÇA FEDERAL VIGENTE À ÉPOCA DO TRÂNSITO 
EM JULGADO.

- Segundo a agravante, os juros de mora e a correção monetária de-
vem ser mantidos nos termos do artigo 1º-F da Lei Federal nº 9.494, de 
10 de setembro de 1997, incluído pelo artigo 4º da Medida Provisória 
nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, alterado pela Lei nº 11.960 de 
29 de junho de 2009, até que o Supremo Tribunal Federal decida a 
Repercussão Geral ao Recurso Extraordinário 870.947 ED/SE.

- O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 870.947/SE, em 
20 de setembro de 2017, em sede de repercussão geral, firmou a 
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tese de que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária 
das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remune-
ração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional 
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, 
art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada 
a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a 
promover os fins a que se destina.

- No tocante à alegação de que deve incidir as disposições do artigo 
1º-F da Lei Federal n° 9.494, de 10 de setembro de 1997, incluído 
pelo artigo 4º da Medida Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 
2001, alterado pela Lei nº 11.960 de 29 de junho de 2009, até que o 
Supremo Tribunal Federal decida a Repercussão Geral ao Recurso 
Extraordinário 87.0947 ED/SE, percebe-se que não deve prospe-
rar, porquanto aplica-se, ao caso, o mesmo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, 
segundo o qual a existência de precedente firmado pelo Tribunal 
Pleno da Corte autoriza o julgamento imediato de causas que ver-
sem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou 
do trânsito em julgado do paradigma. (RE 606.171 AgR, Min. Dias 
Toffoli, Segunda Turma, julgado em 7 de fevereiro de 2017, acórdão 
eletrônico DJe-040, divulgado em 2 de março de 2017, publicado 
em 3 de março de 2017)

- Precedente desta Corte: EDAG/SE 08025320520184050000, Des. 
Roberto Machado, julgado em 4 de outubro de 2018.

- Agravo de instrumento improvido.

Processo n° 0815525-80.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL. RECURSOS DE CONTA POUPANÇA PROVENIENTES DA 
PERCEPÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PENHORA 
ONLINE (BACENJUD) DE SALDO DE CONTA POUPANÇA SUPE-
RIOR A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. 
RESERVA DE CAPITAL PENHORÁVEL. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. RECURSOS DE CONTA 
POUPANÇA PROVENIENTES DA PERCEPÇÃO DE PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. PENHORA ONLINE (BACENJUD) DE 
SALDO DE CONTA POUPANÇA SUPERIOR A 40 (QUARENTA) 
SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. RESERVA DE CAPITAL 
PENHORÁVEL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

- Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, no Processo 
nº 0808470-78.2016.4.05.8300 (execução de título extrajudicial), 
deferiu parcialmente o pedido de desbloqueio de conta poupança, 
em montante correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos, 
com base no art. 833, X, do Código de Processo Civil (CPC/2015), 
mantendo a constrição judicial eletrônica (Bacenjud) sobre todos os 
valores remanescentes.

- O cerne da controvérsia consiste em verificar a possibilidade de 
manutenção da penhora online do saldo de poupança, excedente a 
40 (quarenta) salários mínimos, ainda que o numerário nela deposi-
tado seja proveniente da percepção de proventos de aposentadoria.

- O art. 833, X, do CPC/2015, dispõe expressamente que apenas 
o montante de até 40 (quarenta) salários mínimos, depositados em 
conta poupança, seria impenhorável.

- O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já sedimentou o entendimento 
segundo o qual a impenhorabilidade salarial não se mostraria absolu-
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ta diante da existência de sobra de salários, que pode ser bloqueada 
em virtude da perda de sua natureza alimentar [Precedentes: AgInt 
nos EDcl no AREsp1.047.109/SP (Relator: Ministro Marco Aurélio 
Bellizze), AgInt no REsp1.502.605/DF (Relator: Ministro Raul Araújo) 
e AgRg nos EDcl no REsp1.537.626/DF (Relator: Ministro Moura 
Ribeiro)].

- In casu, a decisão agravada atendeu ao comando do art. 833, X, do 
CPC/2015, ao determinar o desbloqueio parcial da conta poupança 
do recorrente até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos.

- O saldo superior a 40 (quarenta) salários mínimos existente em 
conta poupança, ainda que originariamente constituído de recursos 
provenientes da percepção de proventos de aposentadoria, perde 
sua natureza alimentar, possibilitando, por consequência, a cons-
trição judicial. Em outras palavras, a impenhorabilidade prevista no 
art. 833, IV, do CPC/2015, não alcança a reserva de capital superior 
a 40 (quarenta) salários mínimos [Precedente desta Terceira Turma: 
00008906420174050000 AG (Relator: Desembargador Federal 
Fernando Braga)].

- Destaque-se, por oportuno, que o saldo inicialmente existente na 
conta poupança do agravante [R$ 64.809,06 (sessenta e quatro 
mil, oitocentos e nove reais e seis centavos)] acaba por infirmar 
sua alegação de que “as despesas com seu tratamento de saúde e 
medicamentos consumiriam grande parte da aposentadoria”.

- Ademais, não se há de falar, na hipótese, de ofensa ao princípio da 
dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, III, da Constituição 
Federal (CF/1988), especialmente quando não existe nos autos ele-
mento concreto apto a demonstrar o suposto dano provocado pela 
manutenção da penhora online incidente sobre o saldo de conta 
poupança superior a 40 (quarenta) salários mínimos.
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- Assim, sendo observada pelo Juízo a quo a impenhorabilidade 
prevista no inciso X do art. 833 do CPC/2015, deve ser mantida 
integralmente a decisão combatida que determinou o desbloqueio 
tão somente do valor de R$ 38.160,00 (trinta e oito mil, cento e 
sessenta reais).

- Agravo de instrumento improvido.

Processo n° 0815521-43.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga 

(Julgado em 6 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO 
LEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO DE ATOS ADMINISTRATI-
VOS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. RESTABELECIMENTO DA PENSÃO POR MOR-
TE DE SERVIDOR PÚBLICO. FILHA SOLTEIRA. LEI Nº 3.373/1958. 
PERDA DA CONDIÇÃO. UNIÃO ESTAVEL. ACUMULAÇÃO COM 
PENSÃO POR MORTE DE EX-COMPANHEIRO. IMPOSSIBILIDA-
DE. APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. REVISÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
RESTABELECIMENTO DA PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR 
PÚBLICO. FILHA SOLTEIRA. LEI Nº 3.373/1958. PERDA DA CON-
DIÇÃO. UNIÃO ESTAVEL. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR 
MORTE DE EX-COMPANHEIRO. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO 
IMPROVIDA.

- Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou im-
procedente o pleito autoral, consubstanciado no restabelecimento 
do benefício de pensão por morte da autora, com fulcro no art. 5º, 
II, parágrafo único, da Lei nº 3.373/58, bem como o pagamento das 
parcelas que entende devidas, desde 01/04/2018, data da cessão 
do benefício.

- Quanto à legitimidade passiva, quando essa mesma matéria é 
discutida em sede de mandado de segurança, a jurisprudência 
deste TRF5 vem afastando as alegações de ilegitimidade passiva 
e de incompetência da Justiça Federal, por considerar que a ação 
mandamental não é contra a decisão do TCU, mas contra ato de 
autoridade no âmbito de ministério, autarquia ou outro órgão fede-
ral, especificamente direcionado à uma pensionista, que apenas se 
baseia no acórdão da Corte de Contas. Embora, no caso dos autos, 
a demanda tenha sido veiculada em ação de rito comum, adotam-se 
as mesmas razões, acrescentando-se que no referido Acórdão (nº 
2.780/2016) não houve determinação do TCU acerca da suspensão 
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do benefício, tendo aquela Corte atribuído aos órgãos pagadores a 
análise de cada caso concreto, até porque a competência para cassar 
o benefício é do órgão ao qual está vinculado o instituidor da pensão 
(08091206220174050000, AG/SE, Desembargador Federal Edilson 
Nobre, 4ª Turma, Julgamento: 14/12/2017; 08072897620174050000, 
AG/SE, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, 
1º Turma, Julgamento: 15/12/2017).

- Considerando que se está diante de relação jurídica de trato su-
cessivo, esta Turma já se pronunciou no sentido de que o prazo 
decadencial para a Administração Pública rever o ato renova-se 
continuamente (TRF5, APELREEX nº 18.684 RN, Rel. Des. Fed. 
Francisco Cavalcanti, Primeira Turma, DJe de 01/06/2012).

- Conforme jurisprudência desta Corte Regional, a união estável, 
comprovada mediante a percepção da pensão constituída pelo 
companheiro, acarreta a perda da condição de filha solteira, requi-
sito necessário para o recebimento da pensão instituída pela Lei 
nº 3.373/1958 (AG/SE nº 08021302120184050000, Rel. Des. Fed. 
Roberto Machado, Primeira Turma, Julgamento: 19/07/2018; AC/PE 
nº 08070240620174058300, Rel. Des. Fed. Edilson Nobre, Quarta 
Turma, Julgamento: 26/04/2018; AC/SE nº 08004521020174058502, 
Rel. Des. Fed. Rogério Fialho Moreira, Terceira Turma, Julgamento: 
29/06/2018).

- Na espécie, a decisão recorrida está em consonância com a apon-
tada jurisprudência, uma vez que a autora de fato recebe pensão por 
morte em decorrência do falecimento de seu companheiro, restando 
demonstrada a união estável entre ela e o falecido, conforme escri-
tura pública e cópia de comprovante de pensão paga pelo Estado de 
Alagoas (Pag. 34 e 35 do PDF, respectivamente fls. 32 e 33 do Id. 
nº 4058000.3348047). Tal circunstância, inclusive, não foi rebatida 
pela apelante.
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- Também não vislumbro plausibilidade na alegação de que teria havi-
do violação ao contraditório e à ampla defesa no processo administra-
tivo, sobretudo porque, compulsando os documentos comprobatórios 
acostados aos autos, verifico que foi encaminhado ofício solicitando 
“manifestação da pensionista em questão, para que no prazo de 15 
dias corridos, a contar da ciência da notificação do TCU (...) apre-
sente sua defesa, por meio de documentos os quais comprovem 
que tal indicação (de irregularidade) do TCU não procede” (Pag. 23 
do PDF, respectivamente fl. 21 do Id. nº 4058000.3348047). Ocorre 
que, ao analisar os documentos apresentados, o IBGE decidiu pelo 
cancelamento do benefício de pensão temporária, oportunizando 
à parte o direito de interpor recurso administrativo, no prazo de 10 
dias, tudo devidamente informado à apelante através de Telegrama 
acompanhado de AR (Pag. 24 e 25 do PDF, respectivamente fls. 22 
e 23 do Id. nº 4058000.3348047)

- Apelação improvida. Honorários advocatícios, fixados na sentença, 
majorados em 20%, com base no art. 85, § 11, do CPC (honorários 
recursais), ficando, porém, suspensa sua cobrança, por até cinco 
anos, enquanto perdurarem as condições que permitiram a conces-
são da justiça gratuita (art. 98, § 3º, do CPC).

Processo n° 0805516-18.2018.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 19 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL 
APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE SUSTAÇÃO DOS PROCEDIMEN-
TOS DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E DE EVENTUAL 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO 
DE SUSTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE CONSOLIDAÇÃO 
DA PROPRIEDADE E DE EVENTUAL LEILÃO EXTRAJUDICIAL. 
APELAÇÃO IMPROVIDA.

- Apelação interposta pelos autores, em face de sentença que jul-
gou improcedentes os pedidos autorais, que buscavam provimento 
judicial liminar que determinasse a imediata suspensão de todos 
os atos necessários à consolidação da propriedade fiduciária, bem 
como de eventual leilão extrajudicial, além da exibição dos contratos 
e planilhas de evolução do débito em questão.

- A decisão monocrática enfrentou todos os pontos jurídicos tratados 
na inicial, bem como especificou os dispositivos legais atinentes à 
espécie para fundamentar a decisão. Assim, não se revela fulminada 
por nulidade a sentença que, embora sucinta, traz em seu teor a 
fundamentação legal dos pontos trazidos a debate, tendo enfrentado 
todos os argumentos jurídicos apresentados pelos autores em sua 
inicial. Ademais, a sentença combatida reportou-se à vasta jurispru-
dência dos Tribunais pátrios e respeitou o contraditório e a ampla 
defesa. Rejeito a preliminar de nulidade da sentença.

- A tese de violação ao art. 85 do novo CPC, do mesmo modo, não 
se apresenta consistente. A condenação em honorários é consectário 
legal do julgamento da ação e o arbitramento em 10% não se mostra 
desproporcional ou excessivo.

- O contrato em debate foi firmado com alienação fiduciária em 
garantia, regida pela Lei nº 9.514/97, cujas normas dispõem que 
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o mero inadimplemento injustificado da obrigação, dá ensejo ao 
vencimento antecipado da dívida e, consequentemente, ao início 
do procedimento de consolidação da propriedade do imóvel em 
nome da fiduciante. O estado de inadimplência vivido pelos autores 
permite concluir que eles sabiam que a CAIXA podia promover to-
das as diligências necessárias à consolidação do imóvel, segundo 
permissivo legalmente estabelecido. De outra parte, o trâmite proce-
dimental seguiu todos os preceitos legalmente previstos e uma vez 
que consolidada a propriedade, o bem se incorporou ao patrimônio 
da empresa pública apelada.

- O pedido de exibição de documentos ficou prejudicado, ante a 
apresentação dos demonstrativos de evolução de todos os contra-
tos firmados bem como os extratos bancários anexados pela Caixa 
Econômica Federal, na sua contestação.

- Apelação improvida.

Processo n° 0803201-08.2018.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá  
(Convocado)

(Julgado em 15 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. JUNTADA DAS NO-
TAS TAQUIGRÁFICAS. VOTO-VISTA. AUSÊNCIA. CABIMENTO. 
DETERMINAÇÃO MONOCRÁTICA DA JUNTADA. ALEGAÇÕES 
PREJUDICADAS. SUSTENTAÇÕES ORAIS DA DEFESA E DO 
MPF. TRANSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. 
NÃO CONHECIMENTO PARCIAL. DESPROVIMENTO NA PARTE 
CONHECIDA 

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. JUNTADA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. VOTO VIS-
TA. AUSÊNCIA. CABIMENTO. DETERMINAÇÃO MONOCRÁTICA 
DA JUNTADA. ALEGAÇÕES PREJUDICADAS.  SUSTENTAÇÕES 
ORAIS DA DEFESA E DO MPF. TRANSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OBRIGATORIEDADE. NÃO CONHECIMENTO PARCIAL. DESPRO-
VIMENTO NA PARTE CONHECIDA. 

- Nada obstante se tratar, ainda, de matéria controversa (cf. EDcl no 
HC 422.473/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 19/04/2018, DJe 06/06/2018), a jurisprudência desta 
Corte é no sentido de que os embargos declaratórios são cabíveis 
quando a juntada das taquigráficas integrais não é realizada após 
a apreciação do recurso, no expediente processual ordinário. Pre-
cedente do Pleno deste TRF5: “segundo a parte embargante, o 
acórdão padeceria de omissão por ausência de juntada das notas 
taquigráficas completas. Omissão reconhecida” (ENUL 110, Rel. Des. 
Federal Roberto Machado, Pleno, DJe - Data: 18/02/2016).

- Consoante o referido entendimento, esta Relatoria determinou, em 
despacho de 18/01/2018, a juntada das notas taquigráficas disponí-
veis (fls. 3.569/3.570), as quais foram acostadas às fls. 3.626/3.632, 
restando prejudicados os embargos, nesse ponto.

- Quanto ao voto vista proferido pelo Desembargador Alexandre 
Luna Freire, o próprio magistrado, em despacho às fls. 3.639/3.340, 
afirmou que “as notas taquigráficas apresentam a íntegra do meu 
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voto-vista proferido na sessão de 16.11.2017”. Portanto, também 
quanto a essa alegação, estão prejudicados os embargos, pela 
juntada das notas às fls. 3.626/3.632.

- Relativamente à degravação das sustentações orais (tanto da de-
fesa, quando do MPF), a “discussão” a que o art. 77 do Regimento 
Interno desta Corte se refere, cuja transcrição é obrigatória, limita-
-se àquela travada entre os julgadores, a fim de possibilitar melhor 
compreensão das possíveis divergências e da decisão prevalente, a 
teor do que já decidiu a Corte Especial do STJ: “a juntada das notas 
taquigráficas [...] faz-se necessária apenas quando indispensáveis 
à compreensão do exato sentido e alcance do acórdão, vale dizer, 
apenas se verificado possível equívoco ou discrepância entre os 
pronunciamentos orais e a certidão de julgamento e/ou o acórdão” 
(EDcl na APn 675/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
DJe 26/04/2016).

- O Pleno deste TRF5 também já decidiu ser despicienda a juntada 
da sustentação oral da defesa, visto não integrar o julgamento do 
órgão colegiado, in verbis: “de acordo com o Regimento Interno 
desta Corte, não há nenhuma previsão acerca da necessidade ou 
obrigatoriedade da inclusão, nas notas taquigráficas, da sustenta-
ção oral proferida por quaisquer das partes, havendo tão somente 
a necessidade de registro do relatório, da discussão travada entre 
os julgadores, dos votos e, quando for o caso, das perguntas feitas 
aos advogados e as respectivas respostas” (RVCR nº 121/01, Rel. 
Des. Federal Manoel Erhardt, Pleno, DJe - 15/04/2013).

- Embargos prejudicados em parte; e desprovidos na parte conhe-
cida.      
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                Apelação Criminal n° 12.298-PE

(Processo n° 2000.05.99.000615-5/01)  

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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                PROCESSO PENAL 
CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO DE PENAS 
RESTRITIVAS. CRIAÇÃO DE VARA NOVA. RESOLUÇÃO Nº 21 
DE 28.04.2010 DESTE REGIONAL. ART. 65 DA LEI Nº 7.210/84, 
C/C ART. 70 DO CPP 

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. PROCESSO 
PENAL. EXECUÇÃO DE PENAS RESTRITIVAS. CRIAÇÃO DE 
VARA NOVA. RESOLUÇÃO Nº 21 DE 28.04.2010 DESTE REGIO-
NAL. ART. 65 DA LEI Nº 7.210/84, C/C ART. 70 DO CPP.  

- Conflito Negativo de Jurisdição suscitado pelo Juízo Federal da 11ª 
Vara da Seção Judiciária da Paraíba, nos autos da Execução Penal 
nº 0000608-32.2015.4.05.8201, ante o Juízo Federal da 6ª Vara da 
Seção Judiciária da Paraíba.

- A sentença condenou a ré por crime de responsabilidade ocorrido 
no Município de Juru/PB, à época local de abrangência da compe-
tência da 4ª Vara Federal da Paraíba. Com o trânsito em julgado da 
sentença condenatória, o processo fora distribuído à 6ª Vara Federal 
da Paraíba, competente para a execução penal. 

- Com a Resolução nº 21/2010 deste Tribunal, instalou-se a 11ª 
Vara da Seção Judiciária da Paraíba, com plena competência para 
processar e julgar as causas previstas no art. 109 da Constituição Fe-
deral. Considerando que o Município de Juru/PB, local onde ocorreu 
o delito, fora incluído na jurisdição da nova vara, a execução penal 
deve ser processada perante o Juízo suscitante, nos termos do art. 
65 da Lei de Execução Penal, do art. 70 do CPP e da Resolução nº 
21/2010 deste Tribunal. 

- Conflito conhecido, para declarar competente o Juízo suscitante (11ª 
Vara Federal da Paraíba), com competência plena para processar 
e julgar as causas previstas no art. 109 da Constituição Federal.



87

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

Conflito de Jurisdição n° 52-PB

(Processo n° 0000608-32.2015.4.05.8201)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 20 de fevereiro de 2019, por unanimidade) 
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PROCESSUAL PENAL
AÇÃO PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. MAGISTRADA QUE 
CONHECEU DO PROCESSO EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDI-
ÇÃO E PROFERIU SENTENÇA CONDENATÓRIA, POSTERIOR-
MENTE ANULADA EM INSTÂNCIA SUPERIOR. SUSPEIÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE A QUE O FEITO 
CRIMINAL SEJA JULGADO PELOS MESMOS JULGADORES 
PROLATORES DA DECISÃO ANULADA. PRECEDENTES. EX-
CEÇÃO REJEITADA

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL. EX-
CEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. MAGISTRADA QUE CONHECEU DO 
PROCESSO EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO E PROFERIU 
SENTENÇA CONDENATÓRIA, POSTERIORMENTE ANULADA EM 
INSTÂNCIA SUPERIOR. SUSPEIÇÃO NÃO CONFIGURADA. INE-
XISTÊNCIA DE ÓBICE A QUE O FEITO CRIMINAL SEJA JULGADO 
PELOS MESMOS JULGADORES PROLATORES DA DECISÃO 
ANULADA. PRECEDENTES. EXCEÇÃO REJEITADA.

- Jacinto Monteiro Dias e Maria Del Pilar Nogues Dias promove-
ram Exceção de Suspeição em face da Juíza Federal da 4ª Vara 
Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, com fundamento 
no CPP, arts. 95, I, 96, 98 e 252, III. Pediram o acolhimento da 
exceção para que fossem os autos encaminhados ao substituto 
legal da excepta.

- O núcleo da fundamentação pode ser retratado através da seguinte 
passagem-resumo, constante da própria exordial: “Diante da recente 
manifestação do Juízo da 4ª Vara Federal dessa Seção Judiciária a 
respeito dos Requerentes, agravada pelo fato de que já foram con-
denados pela mesma magistrada a exorbitantes penas na sentença 
condenatória – já anulada –, e, ainda, diante da constatação de 
anterior valoração positiva de prova não submetida ao contraditório, 
é de se ver a superveniência de contexto de suspeição, que enseja 
a apresentação da presente exceção” (p. 4).
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- A juíza federal excepta rejeitou a exceção oposta e, nos termos do 
CPP, art. 100, determinou a remessa dos autos formados ao TRF 
da 5a Região. A PRR-5ª Região opinou pela rejeição da exceção.

- Os excipientes alegam que foram condenados com base em pro-
va produzida em delação premiada constante de “autos sigilosos”, 
do conhecimento apenas do juizo e do órgão do MPF. O processo 
(inclusive a sentença) foi inteiramente anulado pelo STJ, determi-
nando-se novo seguimento após garantia do acesso às provas e 
regular manifestação. Afirmam que a juíza sentenciante firmara seu 
convencimento sobre a materialidade e a autoria com base nesse 
conjunto probatório, já não possuindo a necessária imparcialidade 
para novo julgamento em relação ao mesmo caso criminal.

- Anterior manifestação de magistrado em sentença penal condena-
tória anulada em instância superior não traduz, ipso facto, suspeição 
para novo julgamento, sobretudo em se considerando que a nova 
manifestação terá de atender, além do natural dever de fundamen-
tação, aos condicionantes inscritos na decisão anulatória, seja na 
apreciação da prova, seja na resolução das questões de fato e de 
direito. Em se admitindo que anterior pronunciamento judicial implica-
ria inevitável e irreversível viés de conformidade em posterior tomada 
de decisão, seria sempre indispensável a substituição do julgador 
nos casos de anulação de sentença em julgamento de apelação.

- A afirmação de que os argumentos de defesa não mais poderiam 
influir no convencimento da juíza excepta traduzem mera especula-
ção sobre sua postura diante dos fundamentos de fato e de direito 
assim apresentados.

- Não há impedimento ou suspeição horizontal, nos moldes do CPP, 
art. 252, III (citado pelos excipientes na inicial), porque a excepta 
não conheceu da demanda em outra instância, mas na mesma ins-
tância de julgamento. O que a norma quer evitar é a fragilização do 
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duplo grau de jurisdição, com o mesmo julgador decidindo o feito 
em duas instâncias diferentes. No caso concreto, uma decisão de 
instância superior anulou o julgamento originário, de modo que o feito 
deve voltar à instância de origem, não havendo obstáculo jurídico, 
em tais situações, a que seja proferida nova decisão pelo mesmo 
magistrado. Nesse sentido: HC 162.358, Laurita Vaz, STJ - Quinta 
Turma, DJe 11/10/2010).

- A menos que se adote, em termos abstratos e objetivos, o enten-
dimento de que o magistrado que conhece o feito em momento 
anterior e se manifesta sobre o mérito, em qualquer caso, não pode 
nele voltar a decidir, também não há suspeição superveniente. Basta 
observar que os excipientes não se insurgem contra a atuação da 
excepta, precisamente no que diz respeito à qualidade da motivação 
jurídica e à fidelidade dos fundamentos (na decisão das questões de 
fato) aos elementos de prova constantes do processo. Insurgem-se 
apenas contra a perspectiva de que a juíza, com base em conteúdo 
probatório similar, possa vir a proferir julgamento semelhante, o que 
não é caso para se afastar a aplicação do princípio constitucional 
do juiz natural. Nessa linha: REsp 1.357.393, Moura Ribeiro, STJ - 
Quinta Turma, DJe 11/11/2013).

- Em harmonia com o parecer ministerial, exceção de suspeição 
rejeitada, sem aplicação da multa do CPP, art. 101, eis que não 
configurada má-fé.

Processo n° 0810676-94.2018.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério Roberto Gonçalves 
de Abreu (Convocado)

(Julgado em 13 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
PREFEITO MUNICIPAL. FATOS SOB INVESTIGAÇÃO COMETI-
DOS EM ANTERIOR EXERCÍCIO DO ATUAL CARGO. LIMITAÇÃO 
FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - QUESTÃO 
DE ORDEM NA AÇÃO PENAL Nº 937. LAPSO DE DESCONTINUI-
DADE. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. QUESTÃO DE 
ORDEM SUBMETIDA AO PLENÁRIO. DECLÍNIO DE COMPETÊN-
CIA À JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU. PRECEDENTES

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. FATOS 
SOB INVESTIGAÇÃO COMETIDOS EM ANTERIOR EXERCÍCIO 
DO ATUAL CARGO LIMITAÇÃO FIRMADA PELO SUPREMO TRIBU-
NAL FEDERAL - QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO PENAL Nº 937. 
LAPSO DE DESCONTINUIDADE. FORO POR PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM SUBMETIDA AO PLENÁRIO. 
DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU. 
PRECEDENTES.

- Cuida-se de ação penal em desfavor de Aurileide Edígio de Mou-
ra, atual prefeita do Município de Poço de José de Moura/PB, por 
suposta prática da ação dos ilícitos penais previstos no art. 89 da 
Lei nº 8.666/1993, por livre e conscientemente haver dispensado 
procedimento licitatório fora das hipóteses previstas em lei e, assim, 
procedido à aquisição direta de medicamentos farmacêuticos entre 
abril e dezembro de 2007.

- O Supremo Tribunal Federal, em sede de Questão de Ordem na 
Ação Penal nº 937, da relatoria do em. Min. Roberto Barroso, firmou 
a tese de que “o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas 
aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados 
às funções desempenhadas”, com o entendimento, ainda, “de que 
esta nova linha interpretativa deve se aplicar imediatamente aos 
processos em curso”, ressalvados os atos praticados e decisões 
proferidas com base na anterior jurisprudência.



92

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

- No caso concreto, contudo, ainda que Aurileide Edígio de Moura 
se encontre no exercício do mandato de prefeito do Município de 
Poço de José de Moura/PB, para o qual foi reeleita no último pleito 
(em 2016), os fatos imputados não foram cometidos no atual man-
dato (2017-2020), ou mesmo no imediatamente anterior, também 
pela mesma exercido (2013-2016), mas em outro, não sucessivo 
(2005-2008), remontando os fatos apontados na peça acusatória 
ao período de abril a dezembro de 2007.

- O Plenário deste eg. TRF5 já se posicionou no sentido de que, 
para a manutenção do foro por prerrogativa de função, e assim da 
sua competência, seria de se observar a hipótese da continuidade 
de mandatos, de forma sucessiva (INQ-3.631/AL, Rel. Des. Federal 
Fernando Braga, Pl., j. 24.10.2018, DJe 12.11.2018).

- A corroborar o entendimento, no particular de ser o investigado 
atualmente ocupante do cargo de prefeito municipal, e não de man-
dato parlamentar, é de se observar o adotado pelo Superior Tribunal 
de Justiça (Ação Penal nº 866/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
07.05.2018) e pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (Questão 
de Ordem na Ação Penal nº 5044720-22.2017.4.04.0000, Rel. Des. 
Federal João Pedro Gebran Neto, 4ª Seção, j. 17.05.2018), de ser 
aplicável o princípio da simetria, eis que de acordo com o art. 29, 
caput, da Constituição da República, o município reger-se-á por lei 
orgânica, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.

- Estando a detentora do foro por prerrogativa de função ocupando 
o cargo de Prefeito Municipal, mas em mandato diverso e com lapso 
de continuidade daquele antes exercido e sobre o qual recaem as 
condutas em investigação, por em tese praticadas naquele anterior 
período, é de ser reconhecida a inaplicabilidade da regra do art. 29, 
X, da Constituição da República ao presente caso, em consonân-
cia com a decisão do Supremo Tribunal Federal antes referida e o 
princípio da simetria.
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- Declinação da competência deste Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região em favor de uma das varas da Seção Judiciária da Paraíba.

Ação Penal n° 172-PB

(Processo n° 0003039-12.2010.4.05.8202)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes Cou-
tinho (Convocado)

(Julgado em 6 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. HOMOLOGAÇÃO DE CÁL-
CULOS DA CONTADORIA DO FORO E PENHORA EFETIVADA. 
INEXISTÊNCIA DE ÓBICE PARA A PENHORA. UNIÃO CREDORA 
EM OUTRO PROCESSO

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. 
HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULOS DA CONTADORIA DO FORO 
E PENHORA EFETIVADA. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE PARA A PE-
NHORA. UNIÃO CREDORA EM OUTRO PROCESSO.

- Trata-se de agravo de instrumento da Companhia Alagoana de 
Refrigerantes - CIAL, em contrariedade à decisão proferida pelo 
Juízo da 1ª Vara Federal, nos autos do Cumprimento de Sentença nº 
0004825-38.1998.4.05.8000, que homologou cálculos da Contadoria 
do foro (fls. 1.021/1.023) e, ainda, homologou a penhora efetivada 
no rosto dos autos do valor correspondente ao montante do crédito 
para fins de satisfação do crédito tributário decorrente da Execução 
Fiscal nº0001671-84.2013.4.05.8000, em tramitação na 5ª Vara.

- Não merece reproche a decisão vergastada que cuidou tão só de 
acolher o pedido do Juízo da 5ª Vara de penhora no rosto dos autos 
da quantia de R$ 621.362,37 (seiscentos e vinte e um mil, trezentos 
e sessenta e dois reais e trinta e sete centavos), atualizado até junho 
de 2017, para satisfação do crédito tributário decorrente da Execução 
Fiscal nº 0001671-84.2013.4.05.8000.

- Dito de outra forma, a União é credora na Execução Fiscal nº 
0001671-84.2013.4.05.8000 e requerera a penhora no rosto dos 
autos, em razão do valor remanescente existente nos autos origi-
nários deste agravo (0004825-38.1998.4.05.8000), após a quitação 
do débito referente ao DEBCAD nº 55.751.232-8.
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- Em tese, tais valores (R$ 621.362,37) deveriam ser levantados pela 
empresa agravante, contudo, não há óbice para que o Juízo efetive a 
penhora no rosto dos autos solicitada por outro juiz, dado que União 
lá demonstrara ser credora, no processo em trâmite na 5ª Vara.

- Questão distinta concerne em saber se a penhora vai ou não se 
manter; entretanto tal desborda dos limites do presente agravo 
e deve ser tratada quando da análise do Agravo nº 0808452-
57.2018.4.05.0000, de relatoria do Desembargador Rubens Canuto.

- Ademais, as alegações da agravante no sentido de que “a penhora 
continua a pertencer ao contribuinte, por isso deve ser devolvido aos 
Autos de nº 0004825-38.1998.4.05.8000 pela Fazenda Nacional, 
para posterior transferência ao processo executivo” mostram-se 
impertinentes, uma vez que a decisão agravada determinou que a 
transferência do numerário em questão para a conta vinculada do 
Juízo da 5ª Vara se desse apenas após certificado o decurso do 
prazo para interposição de recurso.

- Ora, como fora interposto o agravo em análise, o fato é que até 
o momento não se dera a transferência e justo por essa razão 
mostra-se descabido o pedido de restituição dos valores aos Autos 
nº 0004825-38.1998.4.05.8000.

- Agravo de instrumento desprovido.

Processo n° 0803391-21.2018.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 6 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CDA. 
PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE NÃO ILIDIDA. INCIDÊNCIA DA 
SELIC. MULTA. AUSÊNCIA DE CARÁTER CONFISCATÓRIO

EMENTA: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FIS-
CAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CDA. PRESUNÇÃO 
DE LEGALIDADE NÃO ILIDIDA. INCIDÊNCIA DA SELIC. MULTA. 
AUSÊNCIA DE CARÁTER CONFISCATÓRIO.

- Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu os 
pedidos deduzidos na objeção de pré-executividade, por entender 
que o exame dos documentos que instruíram a petição inicial da 
demanda executiva não permite entrever a invalidade ou a inefi-
cácia da certidão de dívida ativa, uma vez que estão de acordo 
com os requisitos da certeza, liquidez e exigibilidade. Quanto ao 
suposto caráter confiscatório da multa, ressalta que este não pode 
ser examinado em objeção de pré-executividade, pois demandaria 
a dilação probatória. A respeito da ilegalidade da utilização da taxa 
SELIC, sustentou a possibilidade de sua aplicação como índice de 
juros moratórios nos débitos tributários.

- De acordo com o artigo 204 do Código Tributário Nacional e o artigo 
3º da Lei nº 6.830/80, a dívida ativa, regularmente inscrita, possui 
presunção de liquidez e certeza, somente podendo ser afastada 
quando o sujeito passivo da obrigação traz robusta prova em con-
trário, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

- Ausência de caráter confiscatório da multa cobrada em função 
do inadimplemento fiscal. Como a multa tem o objetivo de punir o 
contribuinte infrator, não se pode invocar, com relação à mesma, o 
princípio da vedação do confisco.
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- “A taxa SELIC foi regularmente instituída por lei, até hoje não de-
clarada inconstitucional, pelo que pode ser exigida do contribuinte, 
tal como ocorre com o fisco quando ostenta a posição de devedor. 
Entendimento sufragado pela Primeira Seção do STJ por força do 
julgamento dos Embargos de Divergência no REsp nº 418.940/
MG, publicado em 09/12/2003”. (TRF 5ª Região, Primeira Turma, 
AC nº 332.214/PB, Rel. Des. Federal Francisco Wildo, publ. DJU 
de 16/06/2005)

- Agravo de instrumento não provido.

Processo n° 0811298-81.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. CLASSIFICAÇÃO DA MERCA-
DORIA. APLICAÇÃO DE MULTA. LIBERAÇÃO DO MATERIAL 
IMPORTADO. CABIMENTO

EMENTA: TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. CLASSIFI-
CAÇÃO DA MERCADORIA. APLICAÇÃO DE MULTA. LIBERAÇÃO 
DO MATERIAL IMPORTADO. CABIMENTO.

- Trata-se de remessa oficial e apelação de sentença que concedeu a 
segurança, para garantir à impetrante o direito ao desembaraço adu-
aneiro das mercadorias importadas (77 unidades internas EVAPO-
RADORAS de 56.000BTUs, 380V Trifásicos, de 14.121,18 frigorias/
hora; b) 102 unidades internas EVAPORADORAS de 35.000BTUs, 
380V Trifásicos, de 8.825,74 frigorias/hora; c) 77 unidades externas 
CONDENSADORAS de 56.000BTUs, 380V Trifásicos, de 14.121,18 
frigorias/hora; e d) 102 unidades externas CONDENSADORAS de 
35.000BTUs, 380V Trifásicos, de 8.825,74 frigorias/hora), tornando 
nulo o administrativo que exige a reclassificação da NCM infor-
mada das mercadorias em comento, se outro motivo não houver 
para retenção das mercadorias, que não conste destes autos. Em 
consequência, suspendeu a cobrança de multa por reclassificação 
das mercadorias.

- Em suas razões recursais, sustenta a recorrente que as mercadorias 
importadas pelo apelado, na verdade, foram por ele classificadas de 
modo equivocado, não tendo sido respeitado o regimento da NCM 
(Nomenclatura Comum do Mercosul), haja vista que, enquanto as 
unidades internas tenham sido classificadas com base na(s) NCM(s) 
8415.90.10, as unidades externas foram classificadas sob o código 
8415.90.20, quando, na verdade, deveriam ter sido classificadas 
na NCM 8415.10.11. Argumenta que as referidas peças (unidades 
internas e externas) não podem ser compreendidas isoladamente, 
uma vez que formam um único conjunto que compõem o equipa-
mento de ar-condicionado do tipo Split. Dessa forma, não poderiam 



100

Boletim de Jurisprudência - Maio/2019 (2ª Quinzena)

ter sido classificadas de modo distinto. Aduz que somente a Ins-
petoria da Alfândega tem subsídios para fixar as matrizes formais 
para o desembaraço aduaneiro, de maneira razoável e proporcional, 
observando o princípio da legalidade e moralidade administrativa, 
informador da atividade executiva do Estado e que não compete ao 
Poder Judicante a liberação de mercadorias, mesmo porque não 
possui os consectários indispensáveis à determinação e constituição 
do crédito tributário, impedindo-se, assim, que o juiz se sub-rogue 
na condição de administrador e fixe, através de liminares ou senten-
ças, as condições para o desembaraço de mercadorias de qualquer 
ponto alfandegado.

- O objetivo primordial da classificação de mercadorias é eminen-
temente tributário, eis que essa atividade consiste em localizar o 
enquadramento da mercadoria importada na Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM). A autoridade mais indicada para classificar a 
mercadoria é o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, estando, 
por decorrência, habilitado para eventual correção do equívoco de 
enquadramento realizado pelo importador.

- No entanto, a atuação da autoridade fiscal deve ser submetida 
ao devido controle da sua juridicidade, eis que jungida aos estritos 
termos da lei e, ao mesmo tempo, parametrizada pela análise porme-
norizada da adequação e razoabilidade do enquadramento utilizado.

- A autoridade coatora entendeu ter ocorrido uma classificação incor-
reta das mercadorias na NCM, pois teriam sido informadas com base 
nas NCMs 8415.90.10 (as unidades internas - Id. 4058100.3179343) 
e 8415.90.20 (as unidades externas - Id. 4058100.3179345), quan-
do, segundo o agente, deveriam ter sido classificadas na NCM 
8415.10.11. Na interpretação do agente alfandegário, referidas peças 
(unidades internas e externas) não podem ser compreendidas isola-
damente, uma vez que formariam um único conjunto que compõem 
o equipamento de ar-condicionado do tipo Split.
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- A recorrida importou partes de ar-condicionado (unidades internas 
evaporadoras e externas condensadoras, de 35.000 e 56.000 BTU’s). 
Segundo afirma e comprova (Id. 4058100.3179362, 4058100.3179361, 
4058100.3179360, 4058100.3179359, 4058100.3179358, 
4058100.3179357, 4058100.3179354, 4058100.3179353, 
4058100.3179352, 4058100.3179350, 4058100.3179348, 
4058100.3179345, 4058100.3179343, 4058100.3179341) referidas 
peças podem ser vendidas no comércio separadamente, o que atrai 
o interesse em importá-las de forma individualizada, como foi feito 
no caso em tela.

- Constata-se no Id. 4058100.3179357 do processo principal, que 
há classificação expressa na tabela NCM para as mercadorias em 
questão. A classificação dita como correta pelo agente fiscal prevê 
que: “8415.10.11 Ex 01 - com capacidade inferior a 7.500 frigorias/
hora”, já a indicada pela parte agravada: “8415.90.10 Unidades 
evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo 
“split-system” (sistema com elementos separados), com capacidade 
inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora” e “8415.90.20. Unidades 
condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do tipo 
“split-system” (sistema com elementos separados), com capacidade 
inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora”. As mercadorias em apreço 
podem ser corretamente alocadas no código 8415.90.10, no caso 
das unidades evaporadoras (internas) e no código 8415.90.20, ao se 
tratar de unidades condensadoras (externas). Assim, a classificação 
apresentada pela apelada mais se adéqua ao que consta da referida 
tabela do que a indicação proposta pela autoridade coatora.

- Não se verifica indício de fraude ou interesse escuso na classifica-
ção apresentada pela empresa, à vista das informações prestadas 
pela autoridade coatora, não podendo a apreensão servir como meio 
de coerção ao pagamento de multa não imputável, no caso.

- Remessa oficial e apelação improvidas. 
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Processo n° 0800475-61.2018.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 26 de março de 2019, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL 
VIERAM OS AUTOS DESTE PROCESSO A ESTA RELATORIA 
POR DETERMINAÇÃO DO EMINENTE DES. VICE-PRESIDENTE 
DESTA CORTE REGIONAL, SOB OS INFLUXOS DO ART. 1.030, 
INC. II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, COM ESCOPO DE 
POSSÍVEL JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DIANTE DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO RESP 
1.358.281/SP, JULGADO EM 23 DE ABRIL DE 2014, EM QUE FOI 
ASSENTADA A SEGUINTE TESE, TEMA 687: “AS HORAS EX-
TRAS E SEU RESPECTIVO ADICIONAL CONSTITUEM VERBAS 
DE NATUREZA REMUNERATÓRIA, RAZÃO PELA QUAL SE SU-
JEITAM À INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA”

EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIERAM OS 
AUTOS DESTE PROCESSO A ESTA RELATORIA POR DETER-
MINAÇÃO DO EMINENTE DES. VICE-PRESIDENTE DESTA COR-
TE REGIONAL, SOB OS INFLUXOS DO ART. 1.030, INC. II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, COM ESCOPO DE POSSÍVEL 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DIANTE DA DECISÃO PROFERIDA 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO RESP 1.358.281/
SP, JULGADO EM 23 DE ABRIL DE 2014, EM QUE FOI ASSENTA-
DA A SEGUINTE TESE, TEMA 687: “AS HORAS EXTRAS E SEU 
RESPECTIVO ADICIONAL CONSTITUEM VERBAS DE NATUREZA 
REMUNERATÓRIA, RAZÃO PELA QUAL SE SUJEITAM À INCI-
DÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA”.

- O presente recurso foi julgado pela Segunda Turma em 8 de feve-
reiro de 2011, tratando de apelação da União (Fazenda Nacional), a 
discutir a contribuição social previdenciária incidente sobre adicional 
de férias de 1/3, horas extras e aviso prévio, tendo o órgão fracionário 
rejeitado a incidência da referida exação:

(...) O colendo STF manifestou-se no sentido da não incidência da 
contribuição previdenciária sobre as verbas relativas às horas ex-
tras, bem assim ao adicional de 1/3 de férias, vez que tais parcelas 
não incorporam o salário do servidor e têm natureza indenizatória. 
(Ag. Reg. no AI 710.361-4, Rel. Ministra Carmen Lúcia, Julg. em 
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07.04.2009,  Ag. Reg. no AI 712.880-6, Rel. Ministro Ricardo Lewan-
dowski, Julg. em 26.05.2009, Ag. Reg. no AI  727.958-MG, Rel. Min. 
Eros Grau, DJe 26.02.09 e Ag. Reg. no RE 545.317-DF, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe 03.03.2008)

- O aviso prévio indenizado tem caráter eminentemente indenizatório, 
não integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária.

(...) Apelação da impetrante provida. Apelação da Fazenda despro-
vida. Remessa Oficial parcialmente provida (Des. Francisco Wildo, 
julgado em 8 de fevereiro de 2011). 

- O Recurso Extraordinário RE 565.160/SC consolidou entendimento 
no Supremo Tribunal Federal, consagrando a inviabilidade de se 
examinar a natureza jurídica, remuneratória ou indenizatória das 
contribuições sociais para fins de inclusão de sua base de cálculo 
sobre a folha de salários e da contribuição patronal, por se tratar 
de tema infraconstitucional, ausente, outrossim, o imprescindível 
requisito da repercussão geral.

- Sendo infraconstitucional a discussão, sobre a contribuição previ-
denciária sobre as horas extras, cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
o pronunciamento sobre o tema, que neste particular, em sede de 
recurso repetitivo, já se pronunciou ser devida a exação. 

- Assim foi o acórdão do REsp 1.358.281/SP, Min. Herman Benjamin, 
julgado em 23 de abril de 2014, publicado em 5 de dezembro de 
2014: (...) Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
ela deve integrar a base de cálculo da contribuição. ADICIONAIS NO-
TURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: INCIDÊNCIA. 

- Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu 
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, 
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razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previ-
denciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/
DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20/6/2012; 
REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Pri-
meira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/
RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009.

- Juízo de retratação exercido, provimento à apelação e à remes-
sa neste ponto, retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte 
Regional.

Apelação/Reexame Necessário n° 14.604-PB

Processo n° 2009.82.00.006787-9

Relator: Desembargador Federal Ronivon de Aragão (Convocado)

(Julgado em 12 de fevereiro de 2019, por unanimidade)
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO DA UNIÃO. SENTENÇA QUE 
CONDENOU A UNIÃO FEDERAL A PROCEDER À RETIFICAÇÃO 
DA LINHA DO PREAMAR MÉDIO DE 1831 NA PRAIA DE CUM-
BUCO/CAUCAIA/CE E A DEMARCAÇÃO DOS TERRENOS DE 
MARINHA E SEUS ACRESCIDOS NO PRAZO DE 2 (DOIS) ANOS. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUE 
SE CONFUNDE COM O MÉRITO DA DEMANDA. PREJUDICIALI-
DADE. RECONHECIMENTO DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO, 
QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI. SUJEIÇÃO AO CONTROLE 
DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSIÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. INAPLICABILIDADE
Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá 
(Convocado)................................................................................. 19
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Embargos de Declaração na Apelação Cível n° 597.845-CE
CONSTRUÇÃO IRREGULAR. SEGURANÇA DO TRÁFEGO AÉ-
REO. NÃO OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE CONSTRUÇÃO. 
PENA DE DEMOLIÇÃO SUBSTITUÍDA PELA PENA DE REGULARI-
ZAÇÃO DO IMÓVEL. ADEQUAÇÃO DAS PENAS IMPOSTAS AOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO ALEGADAS NO ACÓRDÃO. NÃO 
PROVIMENTO DOS EMBARGOS DO MUNICÍPIO E PROVIMENTO 
PARCIAL DOS EMBARGOS INTERPOSTOS PELO PARTICULAR 
Relatora: Desembargadora Federal Carolina Souza Malta (Convoca-
da).............................................................................................................22

CIVIL

Processo n° 0803576-59.2018.4.05.0000 (PJe)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIO-
NAL. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. ANATOCISMO. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA NECESSÁRIA. IMPOSSIBILIDADE EM 
SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
DE AMORTIZAÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM CAPITALIZAÇÃO 
DE JUROS
Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima..26

Processo n° 0808509-98.2018.4.05.8302 (PJe)
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL OBJETO DE HI-
POTECA FIRMADA ENTRE A CONSTRUTORA PROMITENTE-
-VENDEDORA E A CEF. EFICÁCIA PERANTE OS TERCEIROS 
ADQUIRENTES. ART. 22 DA LEI 4.864/1965. SÚMULA Nº 308 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE AOS NEGÓCIOS JURÍDICOS REALIZA-
DOS SEM A INTERVENIÊNCIA DO AGENTE FINANCEIRO E FORA 
DO SFH. PRECEDENTES DA CORTE SUPERIOR E DO PLENO 
DESTE TRIBUNAL. CANCELAMENTO DO GRAVAME. IMPOSSI-
BILIDADE. APELAÇÃO PROVIDA
Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior... 28
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Processo n° 0802535-12.2015.4.05.8100 (PJe)
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CON-
TRATO DE FINANCIAMENTO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 
MEMÓRIA DE CÁLCULO PELO EMBARGANTE. EXCESSO DA 
EXECUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO
Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior.............. 30

Processo n° 0807665-57.2018.4.05.8300 (PJe)
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. EXIGIBILIDADE. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CON-
TÁBIL. DESNECESSIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. ÔNUS 
DO EMBARGANTE DE COMPROVAR O VALOR QUE ENTENDE 
DEVIDO.  JUROS EXCESSIVOS. NÃO COMPROVAÇÃO. IOF. PRE-
VISÃO EM CLÁUSULA CONTRATUAL. VALIDADE DA CLÁUSULA 
CONTRATUAL EM QUE O FIADOR RENUNCIA AO BENEFÍCIO 
DE ORDEM
Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho................. 32

CONSTITUCIONAL

Processo n° 0805409-33.2016.4.05.8100 (PJe)
PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR E INVÁLIDO DESDE A 
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JUDICIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. BENEFICIÁRIO DO 
LOAS. COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO 
DE BENEFÍCIOS INACUMULÁVEIS. CONDENAÇÃO DA UNIÃO 
AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO AR 1.937 AGR. POS-
SIBILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA
Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior... 37

Processo n° 0800124-70.2018.4.05.8300 (PJe)
ANULAÇÃO/SUSPENSÃO DE MP Nº 814/2017. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE 
DANOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. 
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INÉPCIA. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO IMPROVIDAS
Relator: Desembargador Federal Rubens Canuto....................... 40

Processo n° 0800282-73.2014.4.05.8201 (PJe)
EXAME SUPLETIVO. INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR. ME-
NOR. EMANCIPAÇÃO. APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA.  
DESPROVIMENTO
Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire............ 42

Processo n° 0801887-48.2016.4.05.0000 (PJe)
PENHORA DE IMÓVEL PERTENCENTE À RFFSA. SUCESSÃO 
PELA UNIÃO. SÚMULA 365/STJ. RECONHECIMENTO DA LEGI-
TIMIDADE DO ENTE PÚBLICO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. QUESTÃO JÁ APRECIADA NOS AGTR 119.860-PE E 
AGTR 134.835-PE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO
Relator: Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá 
(Convocado)................................................................................. 44

PENAL

Processo n° 0800827-35.2019.4.05.0000 (PJe)
DÚVIDA RAZOÁVEL SOBRE A SANIDADE MENTAL DA RÉ, ORA 
PACIENTE. PRESENÇA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 
DEFLAGRAÇÃO DO INCIDENTE DE APURAÇÃO (CPP, ART.149). 
CONCESSÃO DA ORDEM
Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima.47 
 
Apelação Criminal n° 13.450-PB
CRIMES DE RESPONSABILIDADE E DE FALSIDADE IDEOLÓGI-
CA. PREFEITO E SÓCIOS DE EMPRESAS. APROPRIAÇÃO OU 
DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS. INSUFICIÊNCIA PROBATÓ-
RIA. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO
Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire............ 48

Processo n° 0000346-33.2016.4.05.8400 (PJe)
APELAÇÕES CRIMINAIS. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. ART. 
171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. DOSAGEM DA PENA. PENA-BA-
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SE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RECONHECIMENTO DE 
AGRAVANTE E DE CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. COMPENSA-
ÇÃO. CAUSA DE AUMENTO DECORRENTE DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. AFASTAMENTO. CRIME PERMANENTE. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. RECONHECI-
MENTO DE OFÍCIO
Relator: Desembargador Federal Rubens Canuto....................... 50 

Apelação Cível n° 15.330-SE
ESTELIONATO MAJORADO (CP, ART. 171, § 3º) EM PREJUÍZO 
DO INSS. SAQUE E APROPRIAÇÃO DE 44 (QUARENTA E QUA-
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107, IX). AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. NÃO 
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DE INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. PRECE-
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DO MPF PROVIDO PARA AFASTAR-SE O PERDÃO JUDICIAL. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA
Desembargador Federal Rogério Roberto Gonçalves de Abreu (Con-
vocado)......................................................................................... 54

PREVIDENCIÁRIO

Processo n° 0805154-32.2017.4.05.8200 (PJe)
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. COM-
PROVAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE PPP E DE LAUDO TÉCNICO 
PERICIAL. HIDROCARBONETOS AROMÁTICOS. ELETRICIDADE 
ACIMA DE 250 VOLTS. UTILIZAÇÃO DE EPI. NÃO DESCARAC-
TERIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IMPROVIMENTO
Relator: Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira........... 60
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BIDA. REQUISITOS DE INCAPACIDADE E MISERABILIDADE. 
COMPROVAÇÃO. DATA DA INCAPACIDADE CONSOANTE LAUDO 
MÉDICO PERICIAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE ATES-
TEM INCAPACIDADE ANTERIOR. APELAÇÃO PARCIALMENTE 
PROVIDA
Relator: Desembargador Federal Fernando Braga...................... 63
          
Processo n° 0815798-59.2018.4.05.0000 (PJe)
PENSÃO POR MORTE DE TRABALHADOR RURAL. HABILITAÇÃO 
TARDIA DE DEPENDENTE. EXISTÊNCIA DE MENOR PREVIAMEN-
TE HABILITADO. MESMO GRUPO FAMILIAR. ART. 76 DA LEI Nº 
8.213/91. EFEITOS FINANCEIROS
Relator: Desembargador Federal Roberto Machado................... 66
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PEDIDO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
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664.335/SC. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 111 DO STJ. APELAÇÃO 
NÃO PROVIDA. REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA
Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior.............. 68 

PROCESSUAL CIVIL
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AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISUM DO MM. JUIZ 
FEDERAL DA 8ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS, 
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A FAZENDA PÚBLICA 0804291-57.2018.4.05.8001, DETERMINOU 
A REMESSA DOS AUTOS À CONTADORIA DO JUÍZO, PARA FINS 
DE ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS DOS PRESENTES AUTOS, 
DEVENDO OBEDECER ÀS SEGUINTES PREMISSAS: RELATIVA-
MENTE AOS JUROS DE MORA 0,5% A.M. OU 6% A.A., CONTADOS 
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DESDE A CITAÇÃO (JULHO DE 2011); E NO QUE SE REFERE À 
CORREÇÃO MONETÁRIA AS ORIENTAÇÕES PREVISTAS NO 
MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL VIGENTE À 
ÉPOCA DO TRÂNSITO EM JULGADO
Relator: Desembargador federal Vladimir Souza Carvalho......... 72
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Relator: Desembargador Federal Roberto Machado................... 77

Processo n° 0803201-08.2018.4.05.8100 (PJe)
APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE SUSTAÇÃO DOS PROCEDIMEN-
TOS DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E DE EVENTUAL 
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(Convocado)................................................................................. 80
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. JUNTADA DAS NO-
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PREJUDICADAS. SUSTENTAÇÕES ORAIS DA DEFESA E DO 
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DOS EM ANTERIOR EXERCÍCIO DO ATUAL CARGO. LIMITAÇÃO 
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